
 

 

 

 

 
 
 
 

LEI 2.071/2026 
 

 Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária para o 
exercício de 2027 e dá outras 
providências.  

 

   

O Prefeito Municipal de Itambé/PE, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pelo art. 70, IV da Lei Orgânica Municipal, faz saber 
que o Poder Legislativo aprovou e sancionou a seguinte LEI:  

 
 

CAPITULO I 
Seção Única 

Das Disposições Preliminares 
 

Art. 1º. O Orçamento do Município de Itambé, Estado de Pernambuco, para o exercício 
de 2027, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 
metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 
I – as diretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária; 
II – a estrutura e a organização do orçamento; 
III – as alterações na legislação tributária do Município; 
IV – as diretrizes relativas às despesas do Município com pessoal e encargos; 
V – as diretrizes gerais relativas à execução orçamentária; 
VI – a participação da população e das audiências públicas; 
VII – a celebração de operações de crédito; 
VIII – as disposições gerais. 
 

CAPITULO II 
Seção Única 

Das Metas e Riscos Ficais 
Art. 2º. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101/2.000, 
integram esta lei os seguintes Anexos:  
 



 

 

 

 

 
 
 
 
I – de Riscos Fiscais; 
II – de Metas Fiscais; 
 
Parágrafo único. Para efeito das disposições do inciso II, deste artigo, consta do 
demonstrativo de metas fiscais  os seguintes anexos: 
 

I - Metas Anuais, contendo: 
 a) Metas Anuais de Receita; 
 b) Metas Anuais de Despesa; 
 c) Resultado Primário;  
d) Resultado Nominal;  
e) Montante da Dívida. 
II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior; 
III - Metas anuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores; 
IV - Evolução do patrimônio líquido; 
V - Origem e aplicação dos recursos com alienação de ativos; 
VI - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS; 
VII - Projeção atuarial do RPPS; 
VIII - Estimativa e compensação da renúncia de receita; 
IX - Margem de expansão das despesas de caráter obrigatório. 
 
 

 
CAPÍTULO III 

Seção I 
Das diretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária 

 
Art. 3º. A elaboração da Lei Orçamentária deverá pautar-se pela transparência da gestão 
fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas, inclusive por meio 
de audiências públicas.  
 
Parágrafo único. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 
 
I – os planos, orçamentos e Leis de Diretrizes Orçamentárias; 



 

 

 

 

 
 
 
 
II – as prestações de contas e respectivos pareceres prévios; 
III – o Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 
IV – o Relatório de Gestão Fiscal.  
 
 
Art. 4º. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, estabelecidas em 
consonância com a legislação constitucional e infraconstitucional específica, terão 
precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, devendo ser observados 
os objetivos abaixo especificados: 
 
I – responsabilidade na gestão fiscal; 
II – desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades; 
III – eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e 
serviços de saúde e de educação; 
IV – ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação 
da sociedade; 
V – articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada; 
VI – acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade; 
VII – preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestações 
culturais.  
 
§1˚ No Projeto de Lei Orçamentária, a destinação de recursos relativos aos programas 
sociais conferirá prioridades às áreas de menor índice de desenvolvimento humano. 
 
§2º As ações dos programas prioritários integrarão a proposta orçamentária para 2027, 
por meio dos projetos e atividades a eles relacionados, constarão no Projeto de Lei do 
Plano Plurianual 2027-2029. 
 
Art. 5º. Integrarão a proposta orçamentária do Município para 2027: 
 

I - Projeto de lei; 
II - Anexos; 
III - Mensagem. 

 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
§1˚ O texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo § 8˚, do art. 165 
da Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal n˚ 4.320/64. 
 
§ 2˚ A composição dos Anexos de que trata o inciso II do caput deste artigo será por meio 
de quadros orçamentários consolidados, incluindo os Anexos definidos pela Lei 
4.320/64 e outros estabelecidos para atender disposições legais, conforme 
discriminação abaixo: 

 

I - Quadro de discriminação da legislação da receita; 

II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira e tributária;  

III - Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 
2024 e 2025, bem como a estimativa para 2027; 

IV - Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 
2024 e 2025 e fixada para 2027; 

V - Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da 
despesa consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício de 
2027, bem como o percentual orçado para aplicação no referido exercício, consoante 
art. 212 da Constituição Federal; 

VI - Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no art. 
77 do ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta 
orçamentária para 2027, destinadas às ações e serviços de saúde; 

VII - Demonstrativos dos recursos destinados ao atendimento e 
desenvolvimento de programas e ações de assistência à criança e ao adolescente; 

VIII - Demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias 
econômicas, Anexo I da Lei 4.320/64; 

IX -  Receitas segundo as categorias econômicas, Anexo II da Lei 4.320/64; 

X -  Receita consolidada por categorias econômicas, Anexo II da Lei 4.320/64; 

XI -  Natureza da despesa por categoria econômica, por unidade 
orçamentária, Anexo II da Lei nº 4.320/64; 

 



 

 

 

 

 

 

 

XII - Natureza da despesa consolidada por categoria econômica, Anexo II da 
Lei 4.320/64; 

XIII - Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projeto, atividade 
e operação especial, por unidade orçamentária, Anexo VI da Lei 4.320/64; 

XIV - Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funções, 
sub-funções, projetos e atividades, Anexo VII da Lei 4.320/64; 

XV - Demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e programas, 
conforme o vínculo, Anexo VIII da Lei 4.320/64; 

XVI - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, Anexo IX da Lei 
4.320/64; 

XVII - Demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com prioridades, objetivos e metas desta Lei; 

XVII - Demonstrativo para atendimento do § 6º do art. 165 da 
Constituição Federal. 

 
Art. 6o O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos, bem 
como o das entidades autárquicas e fundações, discriminarão suas despesas nos 
seguintes níveis de detalhamento:  
 
I - programa de trabalho do órgão; 
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;  
III - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações institucional, 
funcional e programática, detalhando os programas, segundo projetos, atividades e 
operações especiais, e especificando as dotações por grupo de natureza da despesa, 
modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recursos.  
 

Art. 7º. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea “e” do inciso I do art. 4º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2.000, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária 
será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo.  
 
Art. 8º. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor 
máximo correspondente a 1,5% (um inteiro e cinquenta por cento) da receita corrente  
 



 

 

 

 

 
 
 
 
líquida prevista para o exercício de 2027, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.  
 
 
Art. 9.º A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos, se não 
estiverem adequadamente atendidos àqueles em andamento e contempladas às 
despesas de conservação do patrimônio público.  
 
§ 1º. O disposto no “caput” deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, 
conforme vinculações legalmente estabelecidas.  
 
§ 2º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos 
orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros vigentes. 
  
Art. 10. Os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária para 2027, com 
dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, só 
serão executados e utilizados se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de 
caixa. 
 
Parágrafo único. Poderão ser estimadas receitas e fixadas despesas no orçamento para 
2027, destinadas aos investimentos constantes no PPA citados no caput deste artigo, 
em valores superiores àqueles estimados nos Anexos desta Lei, desde que haja 
perspectiva de transferências voluntárias para o Município superiores a estimativa 
constante nesta LDO e /ou reestimativa de indicadores econômicos. 
 
Art. 11. A Lei Orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem 
desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal n° 
11.079/2004.  
 
Art. 12. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem 
desenvolvidos por meio de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal n° 
11.107/2005. 
 
Art. 13. A Lei Orçamentária Anual, bem como o Plano Plurianual, deverá compatibilizar 
as metas qualitativas e financeira estabelecidas no Plano Municipal de Educação, 
regulados através de Lei Municipal específica. 



 

 

 

 

 
 
 
 
Art. 14. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e da respectiva lei, 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária 
e previdenciária, em tramitação.  
 
§ 1º. Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária:  
 
I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a 
receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus 
dispositivos; e 
 
II - será identificada a despesa, condicionada à aprovação das respectivas alterações na 
legislação. 
 
§ 2º. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou sejam parcialmente 
aprovadas, até 31 de dezembro de 2026, de forma a não permitir a integralização dos 
recursos esperados, as dotações à conta das referidas receitas serão canceladas no 
todo ou em parte, conforme o caso, mediante Decreto.  
 
 
Art. 15. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita: 
 
I - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2º do art. 7º da Lei 
Federal nº 4.320/1964, observados o disposto no § 2º do art. 12 e no art. 32, ambos da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, no inciso III do art. 167 da Constituição Federal, 
assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado Federal; 
 
II - operações de crédito a serem autorizadas na própria Lei Orçamentária, observados 
o disposto no § 2º do art. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, no inciso III do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os 
limites e condições fixados pelo Senado Federal;  
 
III - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis, móveis e de incentivo ao 
pagamento de débitos inscritos na Dívida Ativa do Município; 
 
IV – no Projeto de Lei Orçamentária conterá o equilíbrio entre receitas e despesas, 
conforme estabelecido nos padrões fiscais e contábeis da matéria. 



 

 

 

 

 
 
 
 
Art. 16. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-ão aos 
gastos necessários à divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente 
realizados, bem como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as 
despesas com a publicação de editais e outras legais. 
 
Art. 17. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações no Projeto de Lei do Orçamento Anual, enquanto 
não iniciada a votação na Comissão específica.  
 
Parágrafo único. Poderão constar da proposta orçamentária dotações para programas, 
projetos e atividades constantes de Projeto de Lei de alteração do Plano Plurianual em 
tramitação na Câmara Municipal.  
 

CAPÍTULO III 
Seção II 

Dos Créditos Adicionais 
 

Art. 18. No texto da Lei Orçamentária para o exercício de 2027, conterá autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares de até 10% (dez por cento) do total dos 
orçamentos e autorização para contratar operações de crédito, respeitadas as 
disposições da Resolução n.º 043/2001, do Senado Federal, bem como da legislação 
aplicável a matéria. 
 
Art. 19. Os créditos especiais e suplementares serão autorizados por lei e abertos por 
Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma categoria econômica para 
outra, observadas as disposições da Lei Federal n˚ 4.320/64 e atualizações posteriores. 
 
§ 1º. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos 
especiais e suplementares, autorizados na forma do caput deste artigo, desde que não 
comprometidos, os seguintes: 
 
I - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
II - recursos provenientes de excesso de arrecadação; 
III - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de 
créditos adicionais, autorizados em lei; 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
IV - produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente 
possibilite ao Poder Executivo realizá-las, inclusive financiamentos com recursos 
provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM e outros; 
V - recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicação em 
despesas a cargo do próprio fundo; 
VI - recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de convênios, 
ajustes e outros instrumentos para realização de obras ou ações específicas.  
 
§ 2º. As propostas de modificações ao Projeto de Lei Orçamentária, bem como os 
projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de 
detalhamento, os demonstrativos e as informações estabelecidas para o orçamento. 
 
Art. 20. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes 
dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os 
orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos 
de anulação de dotações, respeitados os limites constitucionais. 
 
Art. 21. Para adequação orçamentária decorrente de mudança na estrutura 
administrativa determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado, mediante 
Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, dotações 
orçamentárias constantes do orçamento para o exercício de 2027 e em seus créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, inclusive os títulos e 
descritores, metas e objetivos, fontes de recursos e modalidade de aplicação. 
 
Art. 22. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 
integrarão os quadros de detalhamento da despesa. 
 
§1˚ No processamento do orçamento e da contabilidade será utilizado software de 
contabilidade e orçamento público que deverá: 
 
I - processar a contabilidade em partidas dobradas nos sistemas orçamentário, 
financeiro, patrimonial e compensado; 
II - possuir centro de custos que identifique os gastos para propiciar avaliação de 
resultados, nos termos do regulamento aprovado por Decreto; 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
III - atender a Lei 4.320/64, incluídas as disposições regulamentares e atualizações 
posteriores; 
IV - permitir o processamento dos demonstrativos que integram os Relatórios 
Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, nos termos da 
regulamentação estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional, inclusive com 
adequação do Plano de Contas Nacional – PCASP. 
 
§ 2˚ Durante a execução orçamentária, o Poder Executivo, autorizado por Lei, poderá 
incluir novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos das unidades 
administrativas e gestoras na forma de crédito especial.   

 

Art. 23. As alterações que visem à inclusão de autorização para despesa inicialmente 
não computada na Lei Orçamentária, em conformidade com os arts 41 a 43 da Lei nº 
4.320/64, serão autorizadas, pelo Poder Legislativo, por intermédio de crédito especial, 
que será aberto por meio de ato normativo próprio de cada Poder. 
 
Art. 24 - As alterações que visem ao reforço de autorização para despesa inicialmente 
computada de forma insuficiente na Lei Orçamentária, gerando acréscimo no valor da 
ação orçamentária, serão realizadas mediante autorização do Poder Legislativo para 
abertura de crédito suplementar, em conformidade com os arts 41 a 43 da Lei nº 
4.320/64, e respeitados os objetivos das referidas ações, na forma do art. 167, inciso VI, 
da Constituição Federal, que será aberto por meio de ato normativo próprio de cada 
Poder, respeitada a autorização do art. 18 da presente Lei. 
 
 
Art. 25 - As alterações de fonte de recurso, modalidade de aplicação, categoria 
econômica e grupo de natureza da despesa que não gerem acréscimo no valor das 
ações orçamentárias, inicialmente contempladas na Lei Orçamentária Anual e em seus 
créditos adicionais, não constituem créditos orçamentários e serão realizadas mediante 
remanejamento diretamente no Sistema Orçamentário e Financeiro - SIAFIC e 
autorizadas pela Secretaria de Finanças e, no caso do Poder Legislativo, pelo 
Presidente. 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
Art. 26 - As alterações nos títulos das ações, desde que constatado erro de ordem 
técnica ou legal, e os ajustes na codificação orçamentária, decorrentes de necessidade 
de adequação à classificação vigente ou estrutura administrativa do Município, desde 
que não altere o valor e a finalidade da programação, serão realizadas por meio de 
Decreto do Poder Executivo e, no caso do Poder Legislativo, por ato normativo do 
Presidente. 
 
 

CAPÍTULO III 
Seção III 

Do Superávit 
 
Art. 27. A Lei Orçamentária poderá prever superávit orçamentário.  
 
Parágrafo único. Será considerada a obtenção de superávit primário na elaboração do 
projeto, na aprovação e execução da Lei Orçamentária para 2027, bem como deverá ser 
evidenciada a transparência da gestão, observando-se o princípio da publicidade e 
permitindo-se o amplo acesso da sociedade às informações, onde se inclui a Internet. 
 

CAPÍTULO IV 
Seção Única 

Das alterações na legislação tributária 
 

Art. 28. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei propondo 
alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se 
necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça 
fiscal, à eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de 
uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de 
débito, cujo montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança.  
 
 
Art. 29. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo, que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado,  



 

 

 

 

 
 
 
 
deverão atender ao disposto no art. 14, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
devendo ser instruídos com demonstrativo do estudo do seu impacto orçamentário e 
financeiro.  
 
 
Art. 30. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para os 
efeitos do disposto no § 2˚ do art. 14, da Lei Complementar n˚ 101/ 2000. 
 
Parágrafo único. Constará do orçamento dotações destinadas à implementação de 
programa de modernização do sistema de arrecadação, cobrança de tributos e da dívida 
ativa tributária, bem como do programa municipal de modernização administrativa e 
financeira, que terá como pressuposto a integração tecnológica dos diversos setores da 
Administração Municipal. 
 
 

 
CAPÍTULO V 

Seção I 
Das diretrizes relativas às despesas 

Subseção I 
Das despesas com pessoal 

 
Art. 31. Os Poderes Legislativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto no 
inciso II, do § 1º do art. 169 da Constituição Federal, medidante prévia autorização 
legislativa, poderão conceder quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação 
de cargos, funções, alterações na estrutura de carreira, observadas as disposições 
contidas na Lei Complementar nº 101/2000. 
 
Parágrafo único. No exercício financeiro de 2027, as despesas com pessoal dos 
Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos art. 18, 19 e 20 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
Art. 32. O Poder Executivo poderá encaminhar Projetos de Lei visando: 
 
I - à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de servidores; 
II - à criação e à extinção de cargos públicos; 
III - à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras; 
IV - ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a 
legislação municipal vigente; 
V – à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e 
salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por meio de políticas 
de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do 
servidor público; 
VI – instituição de Incentivos a demissão voluntária. 
 
 
Art. 33. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, a contratação de horas-extras somente poderá 
ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de 
saúde pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pelo 
respectivo Chefe do Poder. 
 
Art. 34. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento 
aos limites estabelecidos na Lei Complementar n˚ 101/2000, o Poder Executivo adotará 
as seguintes medidas: 
 

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação de despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 
IV - rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário. 

 
Parágrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão tomadas de 
acordo com as disposições constitucionais pertinentes. 

 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
Art. 35. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotação destinada ao 
custeio de despesas com programa de demissão voluntária de servidores. 
 
 
 

CAPÍTULO V 
Seção I 

Das diretrizes relativas às despesas 
CAPÍTULO V 

Seção I 
Das diretrizes relativas às despesas 

Subseção II 
Da saúde e educação 

 
 

Art. 36. A aplicação de receitas em ações e serviços de saúde, bem como de educação, 
serão demonstradas por meio da publicação dos Demonstrativos Anexo VIII (Educação) 
e XII (Saúde) do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, elaborados de 
conformidade com o Manual do Tesouro Nacional aprovado pela Portaria STN n˚ 495, 
de 06 de Junho de 2017 e alterações posteriores, que serão disponibilizados pelo Poder 
Executivo aos competentes conselhos de acompanhamento. 
 

CAPÍTULO V 
Seção I 

Das diretrizes relativas às despesas 
Subseção III 

Dos suprimentos para o Legislativo 
 
Art. 37. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos, pelo Poder Executivo, 
até o dia vinte de cada mês, nos termos art. 29-A da Constituição Federal, devendo a 
Câmara Municipal  providenciar o envio, à Prefeitura, dos balancetes orçamentários, até 
o décimo dia útil do mês subsequente, para efeito de processamento consolidado, nos 
termos das disposições do art. 74 da Constituição Federal, bem como propiciar a 
elaboração dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal 
exigidos pela Lei Complementar n˚ 101/2000. 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
Parágrafo único. Especificamente, no mês de janeiro de 2027, o repasse dos 
duodécimos legislativos poderá ser feito na mesma proporção utilizada no mês de 
dezembro de 2026, devendo ser ajustada em fevereiro de 2027, eventual diferença que 
venha a ser encontrada, para mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem 
publicados e calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício anterior. 
 
 
 
 

CAPÍTULO V 
Seção I 

Das diretrizes relativas às despesas 
Subseção IV 

Dos convênios com outras esferas de Governo 

 
Art. 38. O Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou da 
União, para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem como incluir 
dotações específicas para custeio de despesas resultantes destes convênios, no 
orçamento de 2027. 
 
Art. 39. Os convênios, contratos, acordos ou ajustes firmados com outras esferas de 
governo, dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver programas nas áreas de educação, 
cultura, saúde e assistência social, bem como infraestrutura, saneamento básico, 
combate aos efeitos de alterações climáticas, preservação do meio ambiente, 
promoção de atividades geradoras de empregos no âmbito do Município e de atividades 
ou serviços, cujas despesas são próprias de outros governos. 
 

 

CAPÍTULO V 
Seção I 

Das diretrizes relativas às despesas 
Subseção V 

Das subvenções 

 



 

 

 

 

 
 
 
 
Art. 40. Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2027, bem como em suas 
alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a instituições 
privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título 
de subvenções sociais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá: 
 

I - de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional 
de Assistência Social – CNAS; 

II  - de que exista lei específica autorizando a subvenção; 

III  - da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que 
deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o último dia útil do mês de 
janeiro do exercício subsequente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade 
do parágrafo único, do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19/98 e das disposições da Resolução T.C. Nº 05/93 do 
TCE-PE; 

IV - da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento, 
mediante atestado firmado por autoridade competente; 

V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da 
entidade; 

VI - da comprovação de que a instituição está em situação regular perante o 
INSS e o FGTS, conforme artigo 195, § 3º, da Constituição Federal e perante a Fazenda 
Municipal, nos termos do Código Tributário do Município; 

VII - de não se encontrar em situação de inadimplência, no que se refere a 
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera 
de governo. 

 
§1º Integrará o convênio, que formalizará a subvenção, plano de aplicação, 

conforme disposições do art. 116 e § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e atualizações 
posteriores. 

 
§2˚ Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares, o plano de 

trabalho de que trata o § 1˚ deste artigo conterá objetivos, justificativas, metas a serem 
atingidas com a utilização dos recursos e cronograma de desembolso. 

 
§3º Não constará da proposta orçamentária para o exercício de 2027, dotação para 

as entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, III, IV e V deste artigo. 



 

 

 

 

 
 
 
 
§4º Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins 

lucrativos, de natureza artística, cultural e esportiva, consoante disposições dos artigos 
215 a 217 da Constituição Federal, atendidas as exigências desta seção, no que couber. 

 
§5˚ O Município poderá desenvolver PDDE local com recursos próprios, ficando as 

exigências limitadas aos requisitos mínimos estipulados no Programa Dinheiro Direto na 
Escola, para as unidades executoras. 

 
§6º As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, 

submeter-se-ão à fiscalização, com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas 
e objetivos para os quais receberam os recursos. 

 
§7˚ As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e 

regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos 
objetivos e da execução das metas físicas constantes do plano de trabalho e do 
instrumento de convênio. 

 
CAPÍTULO V 

Seção I 
Das diretrizes relativas às despesas 

Subseção VI 
Dos consórcios 

 
 
Art. 41. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de parceira e 
outros instrumentos legais aplicáveis, para formalização de participação em consórcios 
com outros municípios, conforme lei municipal específica e demais disposições legais 
aplicáveis. 
 
§1˚ Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a serem 
executados em consórcios, nos termos da Lei Federal n˚ 11.107/2005, com adequação 
local, para atendimento de objetivos públicos. 
 
§2˚ Poderão ser consignadas, no orçamento do Município, dotações destinadas à 
participação referenciada no caput deste artigo, inclusive por meio de auxílios,  
 



 

 

 

 

 
 
 
 
contribuições e subvenções, bem como para execução de programas, projetos e 
atividades vinculadas aos programas objeto dos convênios, termos de parcerias e 
outros instrumentos formais cabíveis, respeitada a legislação aplicável a cada caso. 
 

CAPÍTULO V 
Seção I 

Das diretrizes relativas às despesas 
Subseção VII 

Dos Programas Assistenciais 
 

Art. 42. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de 
programas assistenciais, culturais e esportivos, ficando a concessão subordinada as 
regras e critérios estabelecidos em leis e regulamentos específicos locais, para 
atendimento do disposto no art. 26 de Lei Complementar n˚ 101/2000. 
 
 
§1˚ Nos programas culturais de que trata o caput deste artigo, se incluem o patrocínio e 
realização, pelo Município, de festividades cívicas, folclóricas, festa do padroeiro, 
emancipação política e outras manifestações culturais e que estejam no calendário 
turístico, inclusive quanto à valorização e difusão cultural de que trata o art. 215 da 
Constituição Federal. 
 
§ 2˚ O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da 
execução de programas específicos, onde se inclui esporte solidário e educacional, 
consoante disposições do art. 217 da Constituição Federal e regulamento local. 
 
 

CAPÍTULO V 
Seção I 

Das diretrizes relativas às despesas 
Subseção VIII 

Dos Precatórios 
 

Art. 43. O orçamento para o exercício de 2027 consignará dotação específica para o 
pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios, nos 
termos do art. 100 da Constituição Federal, nas partes aplicáveis.  



 

 

 

 

 
 
 
 
 
Parágrafo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura 
Municipal, até 02 de abril de 2026, serão incluídos na proposta orçamentária para o 
exercício de 2027, conforme determina a Constituição Federal. 
 
Art. 44. Constituem débitos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, nos termos do 
art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, observado o disposto no § 
4º do art. 100, da Constituição Federal, os débitos decorrentes de sentenças judiciais 
com trânsito em julgado, consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual 
ou inferior ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social. 
 

CAPÍTULO V 
Seção I 

Das diretrizes relativas às despesas 
 
 
 

Subseção IX 
Das OSs e das OSCIPS 

 
Art. 45. A eventual realização de termos de parcerias, contratos de gestão e congêneres, 
com Organização Social e/ou com Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, 
deverão observar as regras estabelecidas pela Lei Federal 13.019/2014. 
 

CAPÍTULO VI 
Seção Única 

Da execução Orçamentária 
Subseção I 

Das despesas novas 
 
 

Art. 46. Para geração de despesa nova, o Demonstrativo da Estimativa do Impacto 
Orçamentário e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos 
artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000, deverá ser elaborado e publicado 
na forma definida na alínea “b” do inciso “I” do art. 97 da Constituição do Estado de 
Pernambuco. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 47. Para efeito do disposto no § 3˚ do art. 16 da Lei Complementar n˚ 101/2000, 
são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam o limite 
estabelecido na Lei Federal 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO VI 
Seção Única 

Da execução Orçamentária 
Subseção II 

Da limitação de empenho 
 

Art. 48. Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo poderá fixar a 
programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o objetivo de 
compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais.  
 
Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do artigo 8º da Lei 
Complementar Federal nº 101/ 2000, os recursos legalmente vinculados a finalidades 
específicas serão utilizados, apenas, para atender ao objeto de sua vinculação, ainda 
que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.  
 
Art. 49. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidos 
no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, poderá ser promovida a limitação de empenho e 
movimentação financeira, nos 30 (trinta) dias subsequentes ou o período suficiente para 
a respectiva adequação fiscal. 
 
§ 1º. A limitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em montantes por 
Poder e por órgão, respeitando-se as despesas que constituem obrigações 
constitucionais e legais de execução, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço 
da dívida e precatórios judiciais.  
 
§ 2º. Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas, 
preferencialmente, os recursos orçamentários destinados às despesas de capital 
relativas a obras e instalações, equipamentos e material permanente e despesas 
correntes não afetas a serviços básicos.  



 

 

 

 

 
 
 
 
§ 3º. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas.  
 
§ 4º. Em caso de ocorrência da previsão contida no “caput” deste artigo, fica o Poder 
Executivo autorizado a contingenciar o Orçamento.  
 
§ 5.º Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência financeira.  
 
Art. 50. A limitação do empenho ou de despesa deverá ser equivalente ao da diferença 
entre a receita arrecadada e a prevista para o bimestre. 
 
Art. 51. Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal.  
 

CAPÍTULO VI 
Seção Única 

Da execução Orçamentária 
 
 
 

Subseção III 
Dos orçamentos dos fundos 

 
Art. 52. Os orçamentos dos fundos municipais poderão integrar a proposta orçamentária 
por meio de unidades gestoras supervisionadas. 
 
§ 1˚. Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de aplicação, 
consoante estimativa da receita, à Secretaria de Finanças do Município, até 30 (trinta) 
dias antes da data prevista para entrega do projeto de lei do orçamento de 2027 ao Poder 
Legislativo, para efeito de inclusão e consolidação na proposta orçamentária. 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
§ 2˚. Os fundos que não tiverem gestores nomeados na forma das leis instituidoras 
serão gerenciados pelo Prefeito do Município, até que exista ordenador de despesas 
formalmente designado. 
 
§ 3˚. É vedada à vinculação de percentuais de receita a fundos e despesas, ressalvadas 
as disposições do inciso IV, do art. 167 da Constituição Federal.  
 
 
Art. 53. Os fundos municipais terão suas receitas e despesas especificadas, no 
orçamento, vinculadas aos seus objetivos, identificados na legislação pertinente e nos 
planos de aplicação, estes representados por planilhas de despesa com identificação 
das classificações funcional, programática, categoria econômica, metas e fontes de 
financiamento. 
 
Art. 54. Os repasses de recursos aos fundos constarão da programação de que trata o 
art. 49 desta Lei, por meio de transferência financeira, condicionada a execução e das 
ações constantes no orçamento do fundo. 
 
Art. 55. O orçamento do Regime Próprio de Previdência Social será elaborado nos termos 
desta Lei, observada as disposições da legislação específica. 
 
Art. 56. Poderão constar da proposta do orçamento anual para 2027 unidades 
orçamentárias destinadas: 
 
I - à manutenção e desenvolvimento educação básica e valorização dos profissionais da 
educação, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Municipal; 
II - ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município; 
III – ao Fundo Municipal de Assistência Social, com recursos do FNAS e do Tesouro 
Municipal; 
IV – ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal; 
V – a demais fundos municipais criados por meio de Lei específica. 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 

CAPÍTULO VII 
Seção Única 

Da participação da população e das audiências públicas 
 

Art. 57. A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do Município, por 
meio de audiências públicas, e oferecer sugestões: 

 
               I - ao Poder Executivo, até primeiro de setembro de 2026, junto à 

Secretaria de Finanças; 
II - ao Poder Legislativo, na comissão técnica de orçamento e finanças, 
durante o período de tramitação da proposta orçamentária, respeitados 
os prazos e disposições legais e regimentais da Câmara e em audiências 
públicas promovidas pela referida comissão. 

 
 

CAPÍTULO VIII 
Seção Única 

Da celebração de operações de crédito 
 
 
Art. 58. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2027, para contratação de 
operações de crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital, 
observando-se, ainda, os limites de endividamento e disposições estabelecidos na 
legislação específica e em Resoluções do Senado Federal. 
 
Parágrafo único. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2027 autorização para 
celebração de operação de crédito por antecipação de receita, que, se realizada, 
obedecerá às exigências da Lei Complementar n˚ 101/2000, do Banco Central do Brasil, 
da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado Federal, e, ainda, deverá ser quitada, 
integralmente, dentro do exercício. 
 
Art. 59. Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros, 
amortizações e encargos legais relacionadas com operações de crédito de antecipação 
de receita orçamentária – ARO - e de longo prazo, contratadas ou em processo de 
contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, destinados 
à execução de Programas de Modernização Administrativa e Incremento de Receita, do  



 

 

 

 

 
 
 
 
tipo PMAT, PNAFM e similares, bem como outros das linhas de infraestrutura, habitação, 
saneamento e reequipamento. 
 
§ 1º. As operações de crédito obedecerão a LC 101/2000, as Resoluções 40 e 43 do 
Senado Federal, às disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil, e, 
ainda, a regulamentação nacional específica. 
 
§ 2º. A implantação dos programas citados no caput deste artigo depende da aprovação 
pelo órgão financiador do projeto, enquadrado nas normas próprias. 
 

CAPÍTULO IX 
Seção I 

Do Orçamento Impositivo 
 
Art. 60. – Do Projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA- deverá constar o percentual de 
2,00% ( dois por cento) da Receita Corrente Liquida, efetivamente, arrecadada no 
exercício anterior, para o Exercício de 2027, a título de Orçamento Impositivo do Poder 
Legislativo, sendo 1,00% ( um por conto) das ações para a Saúde e 1,00%  (um por cento) 
das ações para outras ações de governo. 
 

CAPÍTULO X 
Seção Única 

Das disposições gerais 
 
 
Art. 61. A Proposta Orçamentária do Município para o exercício de 2027 será entregue ao 
Poder Legislativo, até o dia 05 de outubro de 2026, e deverá ser devolvida, para sanção, 
até 30 de novembro, conforme dispõe o inciso III, do § 1º, do art. 124 da Constituição do 
Estado de Pernambuco. 
 
Art. 62. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de 2027, 
será entregue ao Poder Executivo até 30 de agosto de 2026, para efeito de 
compatibilização com as despesas do Município que integrarão a proposta 
orçamentária. 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
Art. 63. As emendas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos somente poderão ser 
aprovadas quando atenderem as disposições do § 3˚ do art. 166 da Constituição 
Federal, sejam compatíveis com o Plano Plurianual, com a LDO e que: 
 
I - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de 
despesas, excluídas as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e encargos; 
b) serviço da dívida. 
 
II - estejam relacionados: 
a) com a correção de erros ou omissões, ou; 
b) com os dispositivos do Projeto de Lei. 
 
Art. 64. Os autógrafos da Lei Orçamentária serão enviados ao Poder Executivo, no prazo 
estipulado no inciso III, do § 1º, do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, 
devidamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do Projeto de Lei, como em 
todos os anexos, com o teor das emendas devidamente aprovadas na Câmara 
Municipal. 
 
Art. 65. A execução do orçamento e do planejamento governamental do Município, no 
exercício de 2027, seguirá as disposições desta Lei e de seus anexos, para o 
acompanhamento da programação orçamentária e financeira, com vistas à obtenção 
dos resultados previstos e o cumprimento das metas fiscais estabelecidas. 
 
Art. 66. São identificadas como áreas finalísticas da atuação do Município aquelas que 
buscam atender a uma necessidade ou demanda da sociedade, mediante um conjunto 
articulado de projetos, atividades e ações relacionadas com a produção de um bem ou 
serviço para a população. 
 
Art. 67. Os programas que envolvam atividades finalísticas poderão ser administrados 
por gestores de programas governamentais, nomeados pelo Prefeito do Município, na 
forma da Lei. 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
Art. 68. Integram esta Lei os anexos abaixo, com respectivos demonstrativos: 
I - Anexo de Metas Fiscais (ANEXO I); 
II - Anexo de Riscos Fiscais (ANEXO II). 
 
Art. 69. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for sancionado/ promulgado, até o 
dia 1º de janeiro de 2027, a programação constante do Projeto encaminhado pelo Poder 
Executivo poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do 
total de cada dotação, enquanto não se completar a sanção ou promulgação do ato. 
 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às despesas correntes 
nas áreas de educação, saúde e assistência social, bem como as despesas relativas à 
pessoal e seus respectivos encargos sociais e à Dívida Pública Municipal, podendo os 
gastos ser realizados em sua totalidade. 
 
Art. 70. A população poderá ter acesso as prestações de contas, por meio de consulta 
direta, nos termos do art. 49, da LC 101/2000, no âmbito na Câmara Municipal de 
Vereadores, ou com disponibilização dos dados na Internet em Portal do Município. 
 
 
Art. 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito de Itambé, em 17 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

Armando Pimentel da Rocha 
Prefeito 
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23 673,040,01

22.85r.43€,34
24 756.571,93

24 756.571,93

10 999355,61
I l9 222,02

2.269§16,63

0.00

6 S12 011,17

595.325,1ê

41391.735,12

25,29

25.29

24,50

1.27

19,r9
4,05

0,78

26,65

23,52

22,61

12,51

10,04

0,68

0,24

3,80

3,68

3,97

3,07

1,76

1,4f
0,36

0,@
1,11

0,10

6,64

j23,42

123,12

9,59

6,r9
03,ô5

19,7a

3,63

130,08

114,81

1'10,35

61,35

49,00

3,30

1,16

18,53

17,97

1S.38

tg.3a
8,61

t.&
1,78

0.00

5,4r
0,47

32 40

24.96

24,96

24,1ê

1,2§

18,94

3,99

o,n
26,30

23,21

22,31

12,44

9,ll
0,67

0,23

171.691495,52

171.68Í.495,52

166,367 742,28

8.616.314,32

130265.514.62

27.465.01333
5 323.753,24

140.95ê.300,70

159 713.139,ô7

153.515.292,16

85.345.633,57

68.1ô9.658,59

4.588.359,89

1,600,487,62

25.780.064,51

24.994.2§,52

26.960.036,4S

26.960.036,45

11.979 355 85

10.012.555,82

2.471 .953,24

0.00

7 .52f .216,35

646.312,24

45.075816,26

164 823 835,70

!ô4.E23.835,ô9

159.713.032 58

I271.661,75
125.014.094,04

26.367.276,80

5.r 10 803,11

173.719.96E67

153 324 614,08

'117 X74.640,47

81,931,808,23

65 442.A72,25

4.404.825,49

1545108,12

24 748 861,S3

239S4.,16t.06

25 881.634,99

25.881.634,S9

11.49S.221,61

9.ô12 053,68

2.3?30?5,11
0,00

7.226 127,70

422.315,76

43.272.7A3,61

123,42

123,42

119,59

6,19

93,ô5

19,t4

3,83

130,08

114,81

110,36

61,35

49,00

3,30

1,16

18 53

17.97

1§,38

19,38

661
1,20

1,78

0,00

5,41

0,17

32.40

3,63

3,92

3.92

t.a6
0,36

0,00

0,09

6.55

,23 42

123,42

11S 59

6,19

93,65

19,71

3,83

130,0E

114,81

110,35

61,35

49,00

3.30

1,16

r8,53
1t,97
19,3t

l93A
8,61

f,m
1fa
0,00

5,41

0,4t
32,40

17A 213 ?72,35

17A 215.772,34

172 689 716,118

E.9.r3.734,26

135 236 364,16

2ô 500.616,04

5.52ô055,86
187 834.716,13

165 782 238,98

150 34E.673,2ô

ôB.sôô7ô7,ô4
70 760105.62
4 762717,56
1.670.648,15

26.759 706,98

25,94 017,51

27.944 517,83

27 .9a1.517 ,ô3

12.433.533,37

10.303.033,04

2.565 887,50

0,00

7.813.250,57

612.544,10

46,788.697,28

'171 443.573,t)1)

111443.473,1ú

166127 507 26

a603.872,36
130 097.382,34

2t À26252,56

5 316065 74

180 696.996.91

159 482 513,90

153 293616,08
a5.222-394,41

64.0f1 _221 ,60

4 581.734,30

1.607.163,52

25 742.838.10

21.95ô.144,U
26.921.106.16

26.92i.106,16
11.961.059,10

9998.097,73
2.468 383,73

0,00

7.516.347,05

647 376,07

45.A10.726,7A

24,56

24,f!6

23,A0

1.23

16,64

3,93

o70
25.8s

22 05

21,96

12 21

9.75

0,06

0,23

3,69

3.5E

3,â6

3,86

1,T'l

1,43

0,35

0,00

1,08

0,09

6,45

R@tti Íotâl{ExcEro FoNrEs RPPS)

Rôc.it!8 Pnmádás{E CFIO FONIES RPP§X»

Rodrss P.imánas C@.í e6

lnposto6. Tára 6 Contibuhó* & Molh.n.
T6.sdarcias Coíoôlos
olílâls Ro@llff Pnmádã§ Clrêntêr

R6c.ilás Priôári.s d6 Cáp tal

D6!D!câ Íoiâl(EXCETO FONÍES RPPS)

Dôsp663s Pdmári$(EXCEIO FONTES RPPs)(lD

Do3pôÉÊ Pnmárlas CoÍ€nloB
PêlBoâl e Er6roô§ Sociáls

oullls 0@pê§â6 Corêniâs
0ô§p.sâ6 PnmánâÊ d6 Câptâl
Pâgrn.rlô d. Rô616 . Pagãr dà D.ôp.sa PnháiaB

Re6it Totli(CoM FoNÍE§ RPPS)

R.ccilr8 P.irÉrlât(COM FONÍES RPPS)(||D

Dosp4â Ío!.r(coM FoNTES RPPS)

D.Bp@Ê Pdmâ.1e6(COM FONTES RPP§Xrv)

R€súlhdo P.lmário(SEM RPP§) - Acim. dá üíhà(V)ír'lD
R€61'lbdo P.imáno(coi,l RPPS) - Alihâ dâ LlnM(Vr)íV).(lll-N)
Ju,G, En@llos 6 V.,ieç!6G Moretárias ANls(Et.êio RPPS)

JuÍo!, En@€o§ 6 Vsíaçís! Mon€táda! Pá3!lv6(Ex@to RPPS)

orvidá Púbil@ consolld8da(OC)

Dlvlda con§olidâdâ Lhuid€{DcL)

Rô6ulr.do NomhÉl(SEM RPPS). Abâlto d6 linhs

Fiorllii SC Lid8 - Soth^/are Página 1de 1



{ I ÍTÂMBÉ§-r,..,.,'"..

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES
10150050/0001-09

2027

A[,4F. DomonsÍalivo 3 (LRF, âÍ1.4', §2", inciso ll)

Ano LDO:2027

R$ 1,00

ESPECIFIGAçÀO
VALORES A PREçOS CORRENTES

202ô 2025 2026 2027 2028

Rsceitê Totâl(ExCETo FONTES RPPS)

Rêcoilas Pímárias(EXCETO FONTES RPPS)(l)

Dêspêse Tolâl{EXCETO FONTES RPPS)

oêspesas P márias(EXCETO FONÍES RPPSXII)

Receitâ Íot€l(COM FONÍES RPPS)

Rocoilas Pdmáriá5(COM FONTES RPPSXIII)

DesFsa Totâl(COM FONTES RPPS)

D€6p6sâB Pimárias(COM FONTES RPPS)(IV)

R§Bull8do PrimáÍio(sEM RPPS) - Acima da Linha(v)=(r-I)

Rêsultsdo PrimáÍio(COM RPPS)-Adma da Llnha(Vl)=(V)+(lll-lv)

Dlvidâ Püblica Consolidada(DC)

Oivi& CorcolldâdE Llqulda(OCL)

Râsullâdo Nominâl(SEM RPPS)- Abâixo dâ linha

130.:104 411 í2

129.429.060,16

130 921.320,22

121.236.732,58

23.413.425,19

23.113.425,15

22.256.6A4,f4

22.250.6ô5,74

E.193.135,58

0.349.875,03

0,00

0,00

0,00

164.001 903,28

157.2ô9320,61

150.533 599,72

133 937.440,92

22.923 425,92

u,923.475.92

24 f26.356.32

24.724.356.32

23 331.87S,69

21 52A.945.29

0,00

0,00

0,00

25,69

21,51

14 98

i0 46

-2,09

-2,09

11,10

11,10

184,7?

130,26

0,00

0,00

0,00

151333027.00

151333.027,00

150.334.176,75

150.334.176,75

26.666.973,00

2ô.656.973,00

26.666.973,00

26.666.973,00

99ê 850,25

998 050,25

2A 269.67f ,42

1A.110.51f,72

0,00

-7,12

-3,71

4,13

12,21

í6,33

16,33

1,65

7,95

-95,72

-95,36

0,00

0,ot)

0,00

1 0 t .095.903,99

104.n1.419.42

1 73.998 366,06

170.0U.742,34

000

0,00

0,00

0,00

r8.698.7070ô

18.698.70706

0,00

0,00

0,00

26,28

24.t1

15.74

13,10

0,00

0,00

0,00

0,00

1.772,02

1.7f2,02

0,00

0,00

0,00

198 739.740 15

i9ô.?70.307,39

100.958.300 r0

176.823.652,05

0,00

000

0,00

0,00

19.446.6õ5,34

19.446.655,34

0,00

0.00

0,00

4,00

4,00

4,00

4,00

0.00

0,00

000

0,00

4,00

4,00

0,00

0,00

0,00

206,291850,27

203.t28 5f9,07

187.83.171613

183.í2 050 83

0,00

0,00

0,00

0,00

20.185.628,25

20.185.628.25

0,00

000

000

3,80

3,E0

3,80

3,40

0,00

0,00

0,00

0,00

3,80

3,80

0,00

0.00

!,00

VALORES A PREçOS CONSTANTES
ESPÉCIFICAçÁO

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

000

000

000

0,00

0.00

000

000

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

000

0,00

0,00

0,00

,44.523.040,79

144 523.040 79

143 669.138,80

143.56S.138,80

25.466.959 22

25.466.059 22

25.466.059 22

25 466 S5S,22

953.S01,99

953 901.99

20.997 511 ,91

17 a6A sAa 42

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,@

0,00

000

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

182.406 5ô8,31

180.228 984,í9

186.r68 439,59

162,371.71895

0,00

0,00

0,00

0.00

17 .ô57 .265,?4

17 .057 295,?4

0,00

0,00

0,00

2ô,28

24,71
,15,14

!3,10

0,00

0,00

0.00

0,00

1.772,02

1ff2,02

0,00

0,00

0,00

Recêitâ Íolal(EXCETO FONTES RPPS)

Rêcôit6s PrimáÍia6(EXCETO FONTES RPPSXI)

DôspeÊa Íotâl(ExCETO FONTES RPPS)

Dsspssâs Primárias(EXCETO FONÍES RPPSXII)

Recort8 Totâl(CoM FONTES RPPS)

Rec€ilas P.imánâs(COM FONTES RPPSXIII)

Dêspssa Iotd(COM FONTES RPPS)

Despesas PÍimáÍjás(COM FONTES RPPSXIV)

R66ultedo PÍimáÍio(SEM RPPS) - Acima da Llnha(V)íl-ll)
Resultâdo P.irÉrio(COM RPPS) -Àcimâ dâ Linhâ(Vl)=(V)+(lll-lV)

OÍvida Pública Consolidada(DC)

DÍvida Consolidadâ Líquide(OCL)

Resultâdo Nominal(SEM RPPS)- Abaixo dâ linha

100.790.150,54

188.419.495,10

113.719.908,6?

109.750.705,97

0,00

0,00

0,00

0,00

r8.668 789.13

1€ 666.709 13

0,00

0,00

0,00

4,í
4,54

1,54

0,00

0,00

0,00

0,00

4.51

4,64

0,00

0,00

000

4.O2

4.02

4,02

4,02

0,00

0.o0

0,00

0,00

1,O2

402

0,00

000

19€.452.?5996

195.986.8§3 07

180.69ô.006 91

176.568.318,70

0,1»

0,00

0,00

0,00

r9.418.574,37

19.:118.574,37

0,00

0,OO /
o,ú

E

Fiôrilii SC Ltdâ - Sottware Página 1 de '1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
10150050/0001-09

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO LíQUIDO
2027

AMF - Demonst alivo 4 (LRF. aíl. 40. §?, inciso lll)

Ano LDO: 2027

R$ 1,00

RÉGIME NORMAL
PATRIMÔNIO LIOUIDO 2025 2024 2023

Patrimônio/Capital
Reservas
Resultâdo Aclrmulado

0,00
0,00

-27 5 .222.074 ,44

0
0
0

00
00
00

0,00
0,00

-339.206.192,09

0,00 |
o,oo I

o,oo l3o7

0,00
0,00

.858.549,21

0,00
0,00
0,00

ÍOTAL -275.222.074,14 0,00 -339.206.192,09 0,00 107.858.5i|'l),2í 0,00

REGII'E PREVIDENCIÁRrc
PAÍRrÍrt0NrO LIOUTDO

Patsimônio
Reservas
Lucros ou Prejuízos Acumulados

TOÍAL -í 16.491.it35,56 0,00 -339.774.772,13 0,00 3t15.914.630,66 
/ó,00

0,00
0,00

-1 16.49'! .435,56

0,00
0,00

-339 .774.772,13

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00 -305.914.630,66



E7'rlrl=

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
10150050/0001-09

LEI DE DIRETRIZES oRÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE MÊTAS FISCAIS

Dos REcuRSos oBTtDos coM A ALTENAçÃo DE ATtvos"- oRTGEM E APLTcAçÃo
2027

AMF - DêmonslÍaljvo 5 (LRF, an.4', § 2", inciso lll)

Ano LOO: 2027

R$ 1,00

RECEITAS REALIZADAS 2025
ía)

2021
Íb)

2023
(c)

RECE|TAS oE cAprÍAL - ALTENAçÃo DE ATrvos 0)
Aliensção de Bens Móveis

Alienaçáo de Bens lmóveis

Ali6naçáo de Bens lntangÍveis

Recerta de Rendimentos de Aplicaçóes Êinancêúas

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

DÉSPESAS EXÉCUÍADÂS
(d) (e) (0

ÂplrcAÇÀo oos RECURSoS DA ALTENAÇÃo DE ATrvos (0
DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

Jnvercões Financeiras

Amonização da DÍvida

DESPESAS coRRENTES REGIMES PREVTDÊNcIA

Reginê Geral de Previdência Social

Regirne Próprio dos SeMdores Públicos

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

SÀLDO FINANCEIRO (g)=((ia-lld)+lllh) (h)=((lb-llê)+llli) (i)=(lc-ll0i
VALOR(fl) 0,00 0,00 t 00

FONTE: SCPI - Contabilidade 1235111, PREFEITURA IVUNICIPAL DE ITAMBÉ

Fiorillr SC Ltds ' Sofiware Página I de 1



ti;t,\\,-, ITAMBÉ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
'10150050i0001-09

LÉI DE DIRETRIZES ORÇAIVENTÀRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAçÃO DA SITUAçÃO FINANCÉIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E INATIVOS MIL ARES

2027

AMF - Demonslralivo 6 (LRF, 3ít. 4o, § 20, inciso lV, âlineâ "a")

Àno LDO: 2027

RS 1,00

RECEIÍAS PREVIDE CúRAS - RPPS (FUTDO EÍú CAP|IAL|zÂçÁO) 2021 2023

RECEITAS CORRENÍES(D
Re.áta de Contiú(res dos Seguràdos

Rêcêitâ d€ C.nrib(J(É€s PeeoÍÉis

Rêceíâ PetÍirnoniál
Rêc€itâs lmobiliádas
Recêilas de Vâlorcs Mobiliários
Oukas Re@ilãs Patimoniais

Recêita d6 Sôrviços
Oúías Roc€itas Con€nte§

Comp6nsãção Financ€]ra entre os Regimes
Aportes Pedódicos Âmolt DeÍicit AtuaÍjal (ll)
Demâis Recêitâs Conenles

RECE|ÍÂS DÉ CAPITÂL(I|)
Alienaçáo de 8ans, Direitos e Atjvos
Amoriizaçao de Êmprestrmos
Ouúas R€cêitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZACÁO{IV): {I + III. II)

8.0í,1.680,63
,i. Í r 3.506.90
2.900.740,53
1.r86.673,38

26 092,99
2.82A.525,â
2.424 525.10

0,00
0.m

7&.7N,y
0,00

720.720,U
0,00
0,00

351-927.59
505.240.09

0.00
-153.312,50

0,00
0.00
0,00
0,00

8.01.1.680,83

23.849.Ê?,í8
3.*3.717,il
2_446 _354,22
1 127 546,73

19 812,69
í 8.358,923,84
18.358.923,84

0,00
0,00

476.206,69
0,00

476.206,69
0,00
0,00

1 .460.783,97
137.713,32
425.A22,76
297.247,A9

o,00
0,00
0,00
0.00

23,463.809,42

ís.83í.t01,51
3-4S8.365,,í5
2.357.4a3,68
1.121.845.65

19.03ô,12
11.112.E,l,9,73
'14.11" 8,49,73

0.00
0,00

I .04í).067,56
0,00

1.{X3.067.56
0,00
0,00

1.176.úA,n
555.Tt4,29
425.822,76
1 .221.72

0.o0
0,00
0,oo
0,00

19.105.270,75

oESPESAS PREVtOEtaCtÀRrAS - RPPS (FU DO E CÀPÍTArIAçÁO) 2íJ25 2021 2023

B€n6{Idos

Pênsõ€s poÍ Moíte
otrlÍas Dê5p6âs Prêvldêariárlâs

CompensaÉo Financeirâ entre os Regimes
Demais D€spesâs Previd€fl ciárias

TOTÂL DÀS DESPÉSAS DO FUNM EM CAPITALIZAçÂO M
RESULÍADO PREVIDENCIÂRO - FUNDO EM CÂPITALIZACÂO (VD = (IV - V)

24.079.«t9,Sl
21.804.614,08
2.270.745,43

0,00
0.00
0,00

24.079.359,91
í 6.064.673,08

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

23.463 409,42

0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00

19.445.278,75

RECURSOS RPPS ARRECADADOS ETÚ EXERCICIoS AIITEf,IIORES 2025 2023

VALOR 0.00 0,00 0,00

RfSERVÀ ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2025 2021 2023

VALOR 0.00

aPoRÍES OE RECURSOS PARÁ O FU'{OO E CAPIÍAL|ZAçÁO DO RPP: 2025 2021 2023

Plano de AínoÍlização - Cont ibuiçáo Pâtronal Súplêrnentâí
Plano dê Ar.odização, Aporte Pedódico de Vâlo.ês Predêllnidos
Outros Apodes para o RPPS
Redrcos pâra Cobêrtuía de Déficr! Financeiro

0,00
0,00
0.00
0,00

0,00
0,00
0.00
0,00

0,00
0.00
0,00
0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS ( FUNDO ETT CAPITAL|ZAçÁO ) 2025 2021 2023

Caixa e Equivalentes de Caixa
lnveslimenlds 6 Aplicaçóos
Outro Bêns e DÍeilos

1.051 976,03
0,00

17 .064.067 .45

0.00
0,00
0.00

0,00
0,00
0,00

RECEITAS PREVIOENCIÁRIAS . RPPS 2025 2021 2023

0.m
0,00
0,00
0,00
0.00
0,m
0,00
0,00
0,00
0,m
0.00
0,00

0,00
0,m
0,oo
0,00
0,m
0,00
0,00
0,00
0,00
o,oo
0,00
0,00

ÉCEITAS CORRENÍEqVIO
Rc.iÍte dG Coírtibuiçüaa do6 SêoüadG

Pendorlbtâ
R€odt d€ Cofit'ibuaúes Psúüt is

Rêcêltâ Pâbimo. sl
Receatas lmobiliárias
Rer:êitâs de Valorcs Mobiliános

| 2025

I zozt

I o,oo I o,ool

o.oo l
o.oo I

3 331
o,ool

3 331
0 00t
oool

§,ffi1



Oules Rê@i!ãs Pârimoniâis
Rêcêita de Sêrviços
OuÍas Recêitas Corrêhtês

CoÍnpênsação Financeiía entÍe os Rêgim€s
Demais Receilas Conenles

RÊCEITÂS DÉ CAPITÁTryND
Àienaçáo de aens, Direitos e Alivos
ÀinoÍtização de EmpréstiÍnos
Oulras Rêcêitas de Câp'tal

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

DAS RECEITAS DO FUNDO EM l+ Vll

oESPESAS PREVTOENCTÁRrÀS - RPPS {FUXDO EM REPARIçÁO} 2025 2021 2023

BêneÍidos

Pensóes por Morte
OulÍas D€6p€aás Prêvid€Írcíáriãs
CompensaÉo Finâncêira entre os Regimes
Oemais Despesas Previdênciáriâs

TOTAL DAS DESPESAS OO FUNDO EM REPARflÇÀO (X)
RESULTÂDO PREIID€NCIÁRIO FUNDO ÉM REPARTICÂO íXI'} = ÍIX - )O

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,oo
0,00
0,00
0,00
0.00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,o0

aPoRTES OE RÉCURSOS PARA O FUi{DO EU RÉPARIçÃO DO RPPS 2025 2021 2023

R€c,Jrsos para Cobêrtura dê lnsuÍciências Financerras
Redrsos paÍa Formacão de Reserva

0,00
0,00

0,00
0,00

0.00
0,00

BENS E OIREITOS DO RPPS ( FUNDO ET' REPARNçÁO ) 2025 2021 2023

Caixa e Equivalentes dê Caixa
lnvêstimentos e Aplica@es
Outro B€ns e Direitos

0,00
0,00
0,00

000
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

RECEITAS OA ADIIIIIISTRACÃO . RPPS 2025 2021

ÍOTAL DAS RECEIÍAS DA ADMINISTRAÇÁO RPPS (XII)
1.948.005.31
1.948.005,3í

0,00
0,00

0,00
0,00

DESPESÀS DA ADllfi{|STRAçAO . RPPS 2025 2tu 2023

DESPESÂS CORRENTES (Xm)
Pessoal e Encargos Sociais
Demâis Dêspesas Conentes

DESPESAS DE CAPTTAL (XrV)
ÍOTAL DÂS OESPESAS DA AOI\,IINISTRAçÂO RPPS (XV} = (XIII + XV)
RESULÍADO OÀ ÀOMINISTRÀçÃO RPPS (x4) = (Xll - yv)

646.568,00
u5 241,46
301 326,54

428,41
&í6.396.41

1.301.0m,90

0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

BEI{S E DIRE|TOS DO RPPS - AD Ii{|SÍRAçÁO DO RPPS 2025 2024 2021

Caixa ê Equivalentos de Caixa
lnveslimentos e Aplicâções
Oulro Bens e Dir€itos

0,00
0.00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

2025 2024RECETTAS PREVTDEa{C|ÁRrAS (EEIÊFICIOS iIANTIDOS PELO ÍESOURC
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Confibuiçóes dos Servidores
Dêmais Receitas PÍêvidenciárias
TOTAL DAS RECEITAS {BÉNEFíCIOS MÂNÍIDOS PELO ÍESOURO) (XM:)

2023

0,00
0.00
0

oEspE§as pREvroENcÁRns (BÊNÊFlctos itat{ÍtDos PELo rEsouRr 2025 zo24

OutÍas Despesas Previdenciárias
TOTAL DÀS OÊSPESÁ"S (BENEFÍC|OS MANTTDOS PELO TESOURO) (XVU|)
RESULÍADO DOS BENEFÍC|OS MANnDOS PELO TESOURO (XrX) = 0«r -
xvn0

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0.00
0,00

0.00
0,00
0,00
0,00
0,00

FoNTE: ScPl, contâbildadê PREFEITURA MUNiCIPAL DE ITAMBÉ

EXERCICtO

RECEÍTA

PREVIOENCIARIA
(a)

OESPESA

PREVIDENCÁRIÂ
1b)

RESULTADO

PREVIOENCIÁRIO

lc) = (aà)

SAIDO FINANCEIRO

DO EXERCÍC|o

{d) = ('d'exêrc{eio ahteÍioí) + (c)

PLANO PREVIOENCIÁRIO SALDO ANÍERIOR 0,00

2026

2021

2028

2029

2030

t7.9't4.356,51

18.987.329,87

20.816.279,0?

22.52t.219,46

21.276.821,99

26.782.072,82

27.681.849,15

27.969.555,80

28.ts5 .97 4,01

,8.807.716,31

-8.015.262.60

-6.865.570,28

-s.448.336,14

-3.879.146.08

-8.807.7r6,31

-16.882.978,91

-23.748.549,19

-29.196.885,53

-33.076.03r.61

f r.Ll

E



20ll

2012

2033

2034

2035

2016

203'7

2038

2039

2040

204 r

2042

2043

2044

2045

2046

2041

2(N8

2049

2050

2051

2052

2053

1054

2055

2056

2051

2058

2059

20á,)

2061

20ó2

2063

20ó4

2065

2066

2067

2068

2069

2070

2C1t

2012

20't3

20'74

20t5

2016

2071

2078

2019

2080

2081

2082

208.1

20u
2085

2086

2087

2088

20ri9

25.810.426.42

26.t19 .251 .20

16.474.97 3.56

26.900.656,81

21 267.874.3'7

21.616.057,94

28.t05.451,21

28.5M.073,4s

28.938.972.16

29.2',7 5 .tUA4
29.?82.905,61

29 .429 .906,83

28.949 .633,16

28.858 7t t,96

3.28 I .646,4l

2.196.17 4.53

2.6t 2.661,01

2.441.557,91

2.244.6t4,49

2.097.935,88

1.944.230.44

I .'t8l .291 ,12

1.665.791.68

I.529.201,01

1.47t.378.7',1

t.300.ó73.?0

I.ló8.796,6t

t.083.845.23

r .00 L7I2.69

922.85341

812.946A7

141.981.32

680.339,Et

582.066,76

521.880,95

465.789,11

411.a15,72

3ó5.955,66

322.t 8?.28

282.459,13

234.562.58

202.óó8,98

174.434,24

149.590íl

127 .821,t2

108.794,30

92.203.24

71.712,t9

65.265,25

54.48E,12

45.261,O1

31.442.',79

30.858,55

20.816.62

l7 _015,54

14.006.78

1,.492,80

9.4?3,ó8

28.?0ó.891.26

28.851.5 r8.70

29.013 428,73

29 .021 .622,44

29.138 768,4t

29 .154.33 7 ,66

29 .000.912,07

28.941.20S,98

28.164.81 I ,65

28.M3.599.1I

28.50/.195,(,2

28.284.154.82

27.661 .O37 ,73

21.2M.856.3t

26.481.607,14

25.606.51l,t5

24.',t34.535.41

23.797.483,56

22.880.381.75

21.824.922,67

20.761.332.14

t9 .703 .520,94

I8.537.278,05

t7.4t6.686,75

16.245.181 ,16

15. r25.221,t9

t4.011.4't8,67

12.943.ót 8.66

I1.8ó0.3M,12

l0_826_419,58

9 878 l3 l ,l5
8.980.451,8ó

8. r06.589,31

7.375.100,25

6.608.446,68

5.895.456,58

5.235.ó36.30

4.62li. t70,87

4.072.143 ,42

1.566.4t0,42

3.134.297,6.1

2.123 .412,61

2_357.124,3',7

2.032.259,57

1745.121,37

1.492.65t,29

1.270.713,10

t.076.269.13

m6.495.89

759.033.84

631.816,02

512.944.46

410.588,60

352.960.27

288.?92,90

234.810.62

190.800,62

r 54.735.71

| 25.189.51

-2.876.464,84

-2.122.261,30

-2.518.455,17

-2.t20.965.6t

-1.870.894.M

-t.418.279,12

-895.520,8ó

417.t32.53

174. r 00.5 1

431.585.13

r.2?8.509.99

1.145.752,Ot

1.288.596.53

1.653.8?5.65

-23.201.960.73

-22.809 .136,62

-22.t21.a74.38

2t .355 .925 ,63

-20.635 .',t69,26

-19 .726.986.19

-18.817.101.70

-17 .922.229.82

-16.87r.486,17

-r5.887.485,74

-14.824.408.99

-t3 .824.541 ,49

-12.m2.682,01

-l r.8J9.771.43

-l0.858.591,43

-9.903.586,r r

-9.045. l 84.68

-8.232.464,54

-1.426.249,52

6.791-033,49

-6.086.565,73

-5.429 .666,81

4.821.820.58

4.262.215,21

-3.749 .956.14

-3.283.95t,29

-2.899.735.05

-2.s20.173.69

-2.182.690,1l

-1.882.669.16

-1.617.500.25

-r.383.856,99

-1.178.509,86

-998.497,54

-841.230.64

-7U.545.72

-5ti6.549.01

-485_501,67

-399.730.05

-32',t.596,M

-267.476.28

-217.735,08

-176 793,44

,l-13.242,91

-l15.765,85

-35.952.496.45

-18.674.763.95

41.2t3.2t9,12

43.134. t1r4.73

45.205 .O78,'.t1

46.683.158.49

47.578.879,35

-48.0t6.0t I,88

-41 .Ut .91 | ,31

-39.335.061.44

-22.183.2ó6.86

-15.?89. t78.51

-1 .1 41.91 I ,06

-3.368.827,9t

-24.032.333 ,47

-44.'t2t .tu 3a

-63.493.805.t0

-83.954.209,87

-t04.152.846,60

-124.ú51-931,90

-144.581.130,92

-163 .649 . t t2,7 5

-181.809.195.65

-r99.350.557.04

J68.163.268,68

-159.865.941.?9

-151.412.698.1?

-t42.636.101.34

-114.95r.205,28

,106.932.56r,5?

-99.106.259.88

-91.45t.238.óÍí

-70.128.531.72

-64.118.881,?0

-58.345.6?5,50

-52.916.750,88

-47.834.985,35

43.051.015,88

-3 t.t43.257,96

-?7 .634.t 15.7 6

,24.537.345.08

-21.538.45 r.96

-18.899.121.5 t

-16.5 t9 . t15,46

-r4.38?.1t9,57

-t2..487.225.27

0

-1

-3

-2

-7

-t

-t

-l

.7ó6.000,08

.36r.054.77

.018.218,M

.544.213,90

.132.325.3 7

.7',t6.596,4

.41I.180;73

.2t2.82t,t6

-595.O12.32

-485.2r r.36

-394.528,92

-320.036,',/5

-259.00t.76



:090

2091

2(D2

2093

2$4
2ç95

2@6

2$1

2@a

2099

2r00

7.715.81

6.i05,29

5.r48,28

4.203,Í17

3.432,t9

2.',795,26

2 26t,61

r.810,4r

t.429.52

1.110,50

845.90

10t.009,41

81.268,1I

65.255,84

52.350,M

4r.16l,65

31.556,49

26 689.43

:r.039,65

ló.397,10

12.609,15

9.546,88

,93.293.59

-74s62,82

-60.107.56

48.t46,t7

-38.529.4ó

-30.761,23

-19.219.24

-t4.967-58

-l1.499.25

-8.700,98

-209.059,4-l

-74.962.82

-60.107,56

-48.t46,17

-38.529.46

-30.76t.23

-t9.229.24

,t4_967,58

-|.499,25

-8.700,98

EXERCíCtO

RECEITA

PREVIDENCIÁRIÀ

Ía)

DÊSPÉSA

PREVIDENCÁRlA
(h)

RESULÍÂDO

PREVIDÉÍ{CÉRIO
(c) : (.õ)

SALOO

oo
(d) = fd" exeÍciclo aDtârlor) l (c)

PLAI{O FINANCEIRO

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0ô

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.m

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,m

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0.00

SALDO ANTERIOR
2026

2021

2028

7029

2030

203r

2032

2033

2034

2035

2016

2037

2038

2039

2040

20r''1

20/2

2043

2044

20/5

2Mó

2/J41

2048

2049

2050

2051

2052

2053

2054

2055

2056

2051

2058

2059

2060

206t

2062

20ó3

2064

2065

2066

2061

2069

$



7069

)o10

2.071

2012

2073

2014

zo15

2016

2077

2078

2019

2080

2081

2082

2083

?084

2085

2086

20a'l

2088

2089

2090

2091

2092

2093

2094

2095

2096

2097

2098

2ogs

2100

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.o0

0,00

0.o0

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

o,00

0,00

0,00

0.00

o.00

0.00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,úo

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00



l.{J ÍÍÂr'rBÉ

PREFEITURA MUNrctpAL oe trausÉ
101 50050/0001-09

LEI DE DTRETR|ZES oRÇAMENTÁRtAS
ANEXO DE N4ETAS FISCAIS

DEMoNsrRATtvo DA pRoJEÇÃo ATUARTAL Do REGIME oe pngvtoÊHctl

AMF - OeÍonsÍativo 6 (LRF. art 4", § r. inciso lV, alÍnsa "a")

Ano LDO: Zl27

RS 1,00

ExERcÍcto
RECÊÍTA

PREVIDENcIÁRlA
(a)

RESULTADO

PREvTDE cáRro
{c) = {a.b}

DESPESA

PREVIDENcúRlA
(b)

SALDO FINANCEIRO

Do ExERcÍoo
(q. fd'€rorclcio .nt€rioÍ) + (c)

2016

2027

2028
2029

2030
2031

2032
203J

2034

2035
2016

2031

2038

r039
2040
2M1
2M2

2044

2045
2046
2041

2048

2M9
2050

205 t
20_\2

2053

2054

2055

2056

20-<7

2058

2059

2060
2061

2062

2063

2064
2065
2066

2061

2068

2069

20'70

2011

1072
2073

2074
2015

2076
207 7

2078

2079

2080

208 t

2082

2083

2084

2085

2086

Pl.I o PEEtmlEÍ{cúEo
t7.974_156.5t 26.'7A2.O',72-a2

18.987.329.87 27.062.597,4'l
20.8t6.219,07 21.681.84935
22.52t.219,46 27.969.555,80

24.276.821,99 28.155.974,07

25.830.42642 2A.106.89126
26.t29.25120 28.851.518,70
26.4',t4.913,36 29.0t1.428,73
26.900.656,83 29.021.622A4
21.267.814,3-t 29.138.768,4t
27.6t6.O51.94 29.154.331,66

28,105.451,21 29.000.912,07

28504.011.45 28.941.205,98

28.938.912.16 28.7UÂ7\65
29.215.18/,44 28.M3.599,1I
29.782.905,61 28.504.395.62

29.429.906,83 2a.2$.154_a2
28.949.633.76 21.66t.O3123
28.858.731,96 27.204.856J1
3.2 t.646,41 26.4a1.607.14

2.196.174.53 25.606.511,15

2.612.661,03 24.734.535.41

2.44t.557,93 23.797.483.56

2.244.6t4.19 22.880.383,75

2.097.935,88 21.E24.922,6'7

t.914.210,14 20.76t332,t4
t.1Et.29t,t2 19.',703.520,94

L6ó5.791,68 18.53't.278,05

r.J29.201.01 17.4t6.6A6.75

t.42t.3'78,77 16.?45.7A',7;76

1.300.673,70 15.125.221,19

1.168.79ó,61 14.07l.47A,62
1.083.84513 12.943.618,66

1.001.712.69 I t.8ó0.30.í,12
922.853,41 10.826.439,58

832.946,47 9.878.131,15
141.987,32 8.980.451,86

6E0.339,81 8.106.589,33

582.066,76 7.375.1m25
52t.880,95 6.608.446,68

465.189.',t7 5.895.456,58

4t3.8t5,72 5.?35.636,30

165.955,66 4.628_t'70,87

122.1a728 4.072.143,42

2a2.459_t3 3.566.4t0,42
214.562J8 3.134.291,63

202.6ó8.98 2.721.442,67

114.43121 2.351.124,37

149.590.41 2.032.259,57
127.821.12 1.145.321,31

108.794,10 1 .492.6s1,29
92.203,24 1.270.713,10

77.772,19 1.016.269,13

65.265,25 906.495,89
54.488,12 759.033,84
45.267.01 óll.El6,O2
31.442,19 52294416
30.858,55 430.58E,60

25.364,23 352.960.21

:0.816.62 288.292,90

11.015,54 234.810.62

SAIOO ÁXTEJRÍ'R
-8.807.716,31

-8.075.262,60

-6.865.570r8
-5.448.33ó,34

-3 .8'19.t46,08

-2.876.464,84

-2.722.261 .50

-2.538.455,1?

-2.120.965,6t

I .870.894,0.{

-t .478.279,72

-895.520,86
437.132,53

174.100,51

43r.585,33
1.278.509,99

I .145 .152,Ot

1.288_59ó,53

r.653.ti75,ó5
-23 .201 .9@;t3
-22.809.736.62

-22.121 .874,38

-2r .355.925.63

-20.635.769.26

-r9.726.986,79
-18_817.101,70

-16.871.486,3'7

-15.887.485,74
-t4.824.448.99
-t3.824.541,49

t2.902 682,01

-tr.859.773,43

-r0.858.59r,43
,9.903.586,t I

-9.M5.18.1,68
-4.232.464.54

-1.426.249.52

-6.193.O13.49

-6.086.565.73

-5.429.«6.a\
-4.82 I .820,5 8

4.2O.215 2l
-3.149.956.14

-3.283.95r 29

-2.520.713.69
-2.rE2.690,t3
-1 .842.«9,16
-1.611.500.25

-1.381.8s6,99

-1-178.5m,86
-998.49t,54

-841.130,64
-7M.545.72
-5E6_549.01

+85,501,67
,399.730,05

-31t.596,M
-267,41628
-21?.?35.08

0,00

-8.807.7t6.31
-16.882.978,91

-23 748.549.19

-29.19ó.885,53

33.076.03',61
-15 .9s2.496,45

-18.674.761.95

41.213.2t9,12
-43..I4.184,73
{5.205.078,77
,4ó.6ri1.158,49

-47.518.879,15

-48.016.0t 1,88

-47.84t.9t l.l7
-39.t15.063.44
-12.181.26ó,86
-15.789.t 78,51

-7 .144.97 | ,06
-1.168.827,91

-24.O32.313 ,47
44.7 2t . t04,48
-63.493.805,10

-81.954.209.87

- 10,1.I52.846_60

-t 2,r.053.933,m
- 144.581.110,92

-163.649.1I2,75

-181.809.195.65

-t 99.350.55?,M
-168.t63.168.68
-159.865.94t,79
-15 r.4t2.698,t7
-t42 636.702,34

-t 14.95r.205.28
-106 .9t2.561 ,5'l
,99.106.259,88

9 r.,t5 t.238,68
-10.274.53t.12
-64.118.881,20

-58.145.675.50
-52.916.750,88

-.17.834.985,35

43.052.015,88
-31.t43.251.96
-21.634.175,16
-24.517.145.08

-21.53E.,í5t,96
- t n99.321.5t
-16.5t9.775.46
-14.387.319,51

-12.481.22527
-10.?66.000,08

-'l .36t.054.77
-3.018.238,0-1

-2.544.2'.73.90

-2.t32_323.37
-t.776 596,40

-t.471.780.73
-1.212.821.76

-595.072.32

-41r5.2t L36
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ÂÀ,lF - D€íÍonstaüvo 6 (LRF, aÊ 4', § f. indso IV, alínea'a')
2087 t4.006,7E
2088 11.492.80

2089 9.423,68
2090 7.115,U
2$t 6.i05,29
2$2 5,148,28

2íJ93 1.203,8',7

2094 3.432,19
2095 2_795,26

209ó 2.26t.61
2091 1.810,41

2098 t.429,52
2ú9 1.110,50

2100 845,m

PREFEITURA MUNtctPAL oE raMeÉ
1 0150050/0001-09

LEI DE DIRETRIzES oRÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMoNSTRATtvo oA pRoJEçÃo ATUARTAL Do REctME DE pREvtDÊNctA

Ano LOO] 2027

RS 1.00

r90.800,62
r54.735.71

t25. tE9,53

10t.009.41
81.268, t I

65.255,84

s2.350,04

41.961,65

33.556,49

26.6A9,43

21.019,65

ró.197,r0
t2.6(»,15
9.546.88

-t76.793.U
-t43.242.91

-115.765,85

-93.293.59

-74.962,82
-60.107,56
48.146,t 7

-38.529,46

-10.761,23

-24.427,82
-19.229.21

-t1.967.58

-11.499.25

-8.7ô0,98

-394.528,92
,320.03ó.75

-259.008,76

-209.05944
-14.962,82
-60.107.56
,48.14ó,17

-38.529,46

-30.761,23

-24.427.82
-19.229,21

-14.96?,58

-l1.499.25
-8.700.98



EXERCICtO

RECEITA

PREVIDE'{CúRIA
(.)

RESULTADO

PREVIOENCÁRlo

{c} = {a+}

DESPESA

PREVIOENCIÁRIA
(b)

SALDO FI AiICEIRO

DO EXERCÍC|o
(d) 3 (.d'êxêrcíci,o antorio.) + lc)

2026
2021

2028
2029
2030

2o3t

2032

2013

2034
2035

2036

2037

2018

2019

2040
204l

zMz
2043
2044
2045

2046
2M7
1048

2049

2050

2051

2052
2053

2054
205J

:056
2057

2058

2059

20ÉÍ)

2061

20É2

2063

2064

2065

2066

2067

2068

2069

zo10

201t
207?.

2073

2014

2075

2016
207',7

2078

2079

2080

2081

2082

2083

2084

2085

208ó

2087

2088

2089

2090

2t)9 t

2092
2093

2ml

PL^XO FEtÁilCEtRO

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00
0,00

0,00

0.00
0.00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,ô0

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0.00

0.00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00
0,00

0.00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0.00

0,00
0,00

0.00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0.00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0.00
0.00

0,00
0,00

0.m

3âLOOAIaTE OR

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0.00
0,00

0,00
0,00
0,00

0.00
0.00
0,00
0.00
0,00

0,00

0,00
0,00
0.00
0.00
o,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0.00
0,00
0,00
0,00

0.00
0,00
o,00
0.00

0.00
0,00

0,00
0,00
0,00
0.00

0.00
0,00
0,00
0,00
0,00

0.00
0.00

0,00
0,00
0,00
0,00
0.00

0.00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0.00
0,00
0,00
0,00
o.oo

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0.00
0,00

0.00

0,00

0.00
0,00

0.00

0,00

0.00

0,00
0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00
0,00
0,00

0,00
0.00
0.00

0,í)0

0,00
O.LX)

0,00
0.00
0.00
0.00

0,00
0.00
0,00
0,0{.)

0.00
0,00
0,00

0,00
0,00
0.00
0.00

0.00
0.00
0.00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
o,00

0,00
0.00
0,00
0,00

0.00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0.00
0,00
0,00
o,00
0.00

0.00
0.00

0.00

0.00

0,00
0,00

0,00
0.00
0.00

0.00
0.00

0.00
0,00

0,00
0.00
0.00

0,00
0,00
0.00
0.00

0.00
0.00
0.00

0,00
0,00

0.00

0.00

0.00
0.o0

0,00
0.00

0.00
0.00

0.00
0.00
0,o0

0.00
0,00
0,00

0,00
0,00
0.00
0.00

0,00

0,o0

0.00
0.00
0.00

0,00

0,00

0,00
0,00

0.00

0.00
0.00

0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00

0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00



2096

2097

2098

2099

2100

0.00

0,00

0.00

0.00
0,00

0.00
0.00

0.00

0.00
0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00
0,(x)

0,00

0.00
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AMF -Domonslralivo 7 (LRF, erl. 4' § 2", inciso V)

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
10150050/0001-09

LEI DE DIRETRIZES ORÇAI\iIENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2027 Aho LDO 2027

R§ 1,00

TRTBUÍOS MODALIDADE
SETOR/ PROGRÁMAS

BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE REC€ITA PREVISTA

COMPÊNSAÇÁO
2027 2028 2025

IPTU/ITBYDIV ATIVA
IPTU/IÍBI/DIV ATIVIJTAXAS

lmplantacao dê Distito Indust
REFIS

Programâ dê BênêÍicio Economico
PÍogrâma dê B€n6Íicio Tribulário

35.000,00
25.000,00

40.000,00
20.000,00

42.000,00
18 000,00

Aumenlo d6 Receitas
Aumento de R6cêilâs

FONIÉ] SCPI . Contâb |idadê t23511I PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IÍAMBÉ

Fioril SC Llda ' Soltwârc Páglna 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
10150050/0001-09

LÊI DE DIRÊTRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE I\,{EÍAS FISCAIS

RISCOS FISCAIS E PROV|DÊNCIAS
2027

ARF - Demonííaüvo (LRF, art 40, § 3')

Ano LDO: 2027

R9 100

Rtscos FlscAts PROVIDÊNCIAS

Descriçáo I I vator Descrição valor
PASSIVOS CONTINGENTES

Diminuicâo de Despesâs DiscÍicionárias

Dimaniucao de Despesas DiscÍicionárias

Utilizacao de Reserva de Contingencia

Utilizacâo de Reserva de Contrngencia

DÊMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

Utilizacao de Reserva de Contingencia

450.000,00

100.000,00

150.000,00

0,00

150.000,00

0,00

50.000,00

25.000,00

0,00

0,00

0,00

25.000,00

450.000,00

100.000,00

150.000,00

0,00
150 000,00

0,00

50.000.00

25.000,00

0,00

0,00

0,00

25.000,00

Página 1 dê 1

PASSIVOS CONTINGENTES

Dívidas êm Processo dê Reconheômento

Avais ê Garanüas Concêdidas

AssunÉo de Passivos

Assistências Diversas

Outros Pâssivos Conlingentes

OEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

FrustraÉo dê Arecadação
Resütuiçáo de Íribúos a Mâior

Discrepância dê Proiêçóes:

Outros Riscos Fiscais



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
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ANEXO V. PLANEJAMENTO ORÇAME\TARIO - LDO

oEscRtçÃo oos pRoGRÁÍúas covERNA[lEl{TArsiuETAgcUsTos PARA o ExERclcto
Ano LDO: 2027

Obiotivo:

Justiílcativa:

Ãssegurar ô pagaheíto tempesLivo e eficiente de dÍvidas, precatóriôs e demais obrigaÇôeB fina,ceiras
judiciáis dô t4úniclpio, minimizando ccslos e riscos e 9aràntindô pleâã coniôrnjdade fjscal-contábi1.
Enca.gos especiáis sào ob!igôções legais e conLrat!ais inàdiávêis, se! tralamento p.ioritário garântê
credibilidade, evità btoguêios de EPM/Iolls e assêgurá ccnvêhios e fi.an.i entos,

À Eestà. ativa do pàssivo !êduz o custô finaaceirô tôtà1,, LiiErê espàçÕ ô!Çeen.ár!o pa!à politicas públicâs ê
ri tiga riscos dê judiciàlização.

Eitrátégiã

À sierê.cia às aorrus frscáis e co.táDei5 iorLalece a.lcverna.Ça, a:rà.sparêncla. ã ãvalração pcsiliva pelos
órqãcs de .on.rôle.
Credoles do Luniclpio (iist:tu!çÕês fináncêiras, fc!.e.êdo!ca, beneficiários dê sentênçás
jldi.iàis/precató.iôs) .

Órgàos de cont.ole (TCi-Pà, sTN) e par.errôs rnsLlLLciJnars quc ex1ger adinplência fiscal,

Socl edade itêrúeense, i!d i retanenLe irênef ici
rLaiejar e p!ôq! açãc fila.ceira plulranual, ô serliço da divrda (amoltizaÇóes, juios ê deruls

Àd,Íi.ist.ar e qui:ar pre.aró.ics, indenizaÇôes e .est.itdiÇô.s con caj.endári. pàct!ôdor evita.do b:ogf,eros e

r_egocia: passlv.s para red!çãc de cus:ô (reneqocraçÔe5, aio.qanentos, aÍo.tizaçóes ex'.racrd;iáriãs qua.dc
houver f.lEa de carxa).

Reqis:rar e lr3lar Passjv.s cooij',gcntês pagar de Íor(a responsável, prrorr:àndo ob.igaçóes leg3r- é

Manter cônfomida<iê cónr.ábil (MCASP/Ma!riz de Saldos ConLáirêis) e transFárêncià êm SICONFI, ccn co(uricaç.rr

Prever € recômpôr resêrva de co.ti.gência (r,RE, arr. 5". ltr) para riscôs iis.ais relevántes.

Moiirôrar lr:ies ê .on11içóes de operaçôês de crédiLo e garan!ias. preservardô á capâcida.ie de paganenrô

Ro.úiçâo:

G!íOr: SlaRaTÀ:IÀ !E EINÀNCÀS

CUSTOS ESTI ÂDOS PÀRÂ O PROGRAXA: 2021
3.971.000,00

Obiolivo:

JusriÍicativa:

Gara.lir úú Iê9is1átivo Muni.ipal acessivel, elicienle e transparente, que Íortaleça a parricipaçâo poputay ê a
fiscali2aÇáô cidadã, assegurando (aior legi!imidode às decisÕes públicas.

À democracià 1ocà: se fortatece con ú legislativo àtlante, tra.spalente e próximô do cidadãô

O cimprinenLo dâ rei de Àcesso á Infomâçào (I-cj n' 12.52rl2C11) e da i,Rr erigê div:19açá. c1â.a dôs ârôs ê
de. isôes.

Ã.!..x:raç5. e.i.É Cã6rrê c sc::edade aurêit! r ie_orrirrdãde dãs pôllLicé5.ôib;icôs e . Ilscàl:zaÇà. dôs
sás:rs pabl r côs.

À r.ôÍaç:c eh governÀiça 1êgisra:iv3 favole.e a cônf:.rnsa cc ciCadáo n. poder Fubl]cô e anp]ia a cJ-txrà .iê
;ida.ian!a aL!và.

PúbllcoÀvo: ve.eado.es e se.vrdores dc Poder Leqislátivc MunrÔpal .

crdàdâcs de I.anb'é, enq!3nLo desLinairárics dô riscal:2dÇão e dc pro.esso lcqrslaLrvo,

orgaaizaçÕeÉ da sôcicdade civiI, cô.s€1hôs nunicipáis .r i.sti:uiqôês Ce côntrcLê sô.-iaI-

Órqàos de coa::
EltElágls: voder.jzàr os pjocessos leqis1ütivos cof, diqitalizaçào de docuíentos, Eessôes !rarsniLidas on 1i.e e por'-ais lje

..essc a inl.rhaÇão -

Es-.:Í!lar a pa.:rcrpaçào popular eÍ a;drênc:is públi.õs, consul:âE Ê féru.s Ce det'aLc.

ÀnFaiã: a ãcess:trt.r.êoc da i.Ior@Çãc. con .r.9!:9.r cia.a, relatóri.5 srmgirri;aocs e r.st.u.ent.s
oedaoôqi cos.

capnc;Lar se.vriores e vercaio.es em soverna.ça, lêqrs1jçáo e b.as práticas de rrarsparê.cLa.

For!aiecer a lnteriocuÇào.or a sociêdade, 3dctàhdo..a.ais drgitãis de côFrr:icàção (aplrcativos. redes sociêrs,
cuvidoria leqislativa) .

R6.trlção:

GOttOr: PODER !EGIS],ÀTIVO

CUSÍOS ESTI ADOS PÀRA O PROGRAIIA: 2027
7.001.500,00

PROGRÂ A:000í LEGISIATIVO TRATISPARENÍE E CID^IIAO

PRôôRAI|A: 000i1 GESÍAO DÉllOcRAÍlcA Ê pART|C|PÂÍÍVÂ

Fidilli SC LtCa - Son\,!€re Página 1 de 6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
10150050i0001-09

ANEXO V . PLANEJAMENTO ORÇAIJENÍÁRIO LDO

DESCRTçÃO DOS PROGRÂMAS GOVERNAiTENTATS/IúETAS/CUSTOS PARÂ O EXERC|CTO

Ano LDO: 2027

Obj€tivo:

Justiricativa:

lmplancar e consolidar necanismos de par'.lcrpaçeo cidadã e transparência na gestào municipal, pronovendo
diálogo contínuc entre gcverno e so.iedade na romuiação, execuÇão e avaliação.ias politicas pübLicas,

À Consti'-uiç3o Eederal (are. 1', parág!afo únicc) coôsôgra que "todo poder êmana do povo'/. À efeiividade desse
princípio depenCe de espàços institucioiàis de parti.ipócác.

Municipios côn cultura de párticipàÇáo lender a ier fraior controle social, menôr riscô dé
poiillcás ali.hadas às necessidades leals Ca popúlaçào.

a alocàÇâo dos

dêsvios e nã is

O foltaieciftento cl,a gesrão dêBo.ráti.a aumenta a 1êqitimidade das decisões púb]icas, nelhora
.e.luz cónfIi tôs -

Públlco Alvo:

E3trltáolâ:

Re.Hçáo:

Gestor:

À participàÇãc cidadã cô.rrrbui para a inc1f,sá. socia- e párá a cônitrúÇã. .iê .JmÀ identrdade côlêirva dê
:o.iêsp..sàbi]:iadê i. dêservôivrmên:. nu.i.ipai.
aidadãos de Itei,é er qera1, côr êôtásô rcs qrupos iisió.ic e.:e,efos ouvidôs (ru1,entude, frulhêres, -Cosôs,
cônuridades rLrars e gôpulãções en vui:rc..brirdade) .

Ccnselhos Münrcipais se:.riãrs (sêrdê, e.ucaçãc, 3ssisEêxciã sociá1, cult!.ai eLc.).

Iistituir e fôtiâIecer .ànf,is ie parti.:ipaçàô social. coh!e!êrciâs, àudiên.iÀs públicas, c.nsultas poFu.La!es,
'!.ámp.: .pc,r. i.pa ivi ê cô..ê:r_s -'." '.pérr,

Proôover torÍaçào crdêdâ e capacjtaçáo de lideranças comunir-áriás para pàrLicipaçác qualiÍicada.

criô! rÍ:strúmen.os digilàis de irEe!ação (p1ataÍomas ô!-line, apijcáLivôs e ouwldorid elerrônicã),

inlegrar os resultados .las consuLtôs e d€bates conuóitáriós áô planêlamentô governanental IPPÀ, LDo, LOA e
pl dnos setoriàis).

cn:antir a desceniralizaÇá. dâ ese!La social, levando c qoverno a bãrr.os e conlnrdadcs ru.ais.

Ámpiia. a irànsPa.ê.cia ativà, ion dlvu:9nÇãc clara de metas, indicadôres e rcsulradcs das poliiicas publicas.

SEC.ÀfMIIi]S:RÀCÀC E GÀ3 DC IR"EITO

CI,,SÍOS ÉSÍtMADOS PARA O PROGRAMA: 2027
15.904 .7 63,12

Obletlvo:

Ju3tiÍcâtlvâ:

Fortàiecer c sistena Únrco de Asstsrê.cia social er ltanrbê, qaraniindo a áEp1!aÇáo, qualidade e
dos se.viços, beôêficios e prografras socjoàssistencrais, coB foco na proteÇào social e ná inclusão

O torraLecimenLo iô suÀs é coi.iiçãc t).r.r à eLei:avãÇáo dc direr.:o ccnstitu.ro!àl à assrstêncin sociêi {.i!/88r

À vulnerabilidade social êxiqê rêspostas integradà6 e côntinuas, rãô apenas efrêrgencials, demandando
investimentos en selviços, tlenêficiôs e Prógreàs pemanen+-ês.

Municipjos com suÀs estruturado reduzen desigualdade8.
§cciái e cidadania ati!ô.

prevrnem violaçôes de direiios e gronovefr inclúsão

conprorissos dc mé.lio p.ãzo. geranticdo ês:abi1idf,dê Ê

rascc so.ial (cridrÇds, adolescen:es, :dos.s, pessoas

C 9PÀ é o insrrlmenlc adequado para consolidêr Betas e
plevisibtL:dade nà pclitica scciodsslstencial.

PúbllcoÂlyo: aahllias e indiviCuos en sitlaÇãô de vrli.:ràbilidàde e
côm de!ic:êt:cià, populaÇáo er srEurqào ie r!:ê, faÍilr3s @ ex:rerã gobreza)

Estretégia:

usuá.ios dos serviçcs, plogramas e beiericios soc:oassrs.e.ciais {

Ànplia! e q!a!ifica. a rede de proLêçác :;ocial bás!ca ê especial, ga!àntrndo a cobertura ae!rltc:rã1 dos
s.:viÇos do suÀs.

Refo!ça! a inflaesiluturá flsica (únidad.s dc atendifrehtô, êquiF êntos, transportê) e tecnolóqica para mclho!
atendimeitô ac píblicô-

caFacitãr equipes aulliprorissionàis, iortriecêndo vinculos .cmunitários Ê a d.Lic,i1ação intersetoriaL (sáúde,
cd!caÇão, hâbilaçào, cultura).

Ãssegurar cofinancramenlo municipal, estdduál e fede:ai, gara.lindo a susLerLabllidade tinanceirà dos servrÇos.

lmpiantar sistênàs de môritoranento ê a!,àiiaçào, con irdicadôres de êfêrtvidàde, Lrêrspá!ência e parlicipaçào

Dêse.lclve. c pâ.has e êções educat!vás de prevênçáo ie \'rolêçÕes de direi:os e prohoçâo da cidadã.la-
Re.ríÉo:

Geíor ;':iN;ro rÍuNCI9À: i,a ÀssisTiNclÀ

CUSTOS ESÍIUAOOS PARA O PROGRATIA: 2027
6.038 386,20

PROGRAÍÚÀ MO3 ASA§TÊ clA SOGIAI- E CIOÁDÊ ACOLHEDOTA

PRoGRAMA: 0(rc4 ÍÍÀHBE ltAls xoBILIDADE E irÀs SEGURA

Fiorilli SC Ltdâ - Soílwâre
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PREFETTURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
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ANEXO V , PLANÊJAMENIO ORÇATIIENÍÂRIO LDO

oEscRrçÃo Dos PRoGRÁÍúAS GovERr{AuENTAtSiríETAgCUSTOS PARÁ O EXERCíC|O

Ano LDO:2027

Ollollvo: hplementa! ações de pleverçãc, donilolamento e fortalecinen.o da sequranÇa ccmunitália em ltànbé, reduzindô
fâtóles de risco e Mpliando a sensaçáo de sêg!!ánÇa dá populaÇáo.
GaüanLir deslocamento ses!ro, eficiente e âcessivel pà!a a população de Itàr&)é, por heio de investine.tos eí
transporle, infraesuutur'ê viária e ãcessibilidade universal.

Jurtlfcatiyr: A segtránça é deEàndà prioritá!iâ da populaçeô e fàtor essencial parà quaLidàde de vida e desenvolvire.to
so.icecoôôm1co.

À a.u.çã. prevêntiva dc Frxicipiô er segura.çã J.ban. c.:_-.ibJi Fa!á re.iuçào de.lelitosr vic,ên.ré dohés:rca,
da.os áo paLrinôn:o público e vu:neraflLiCade sôcial .

À àrticulaÇão do poder público Local con a corünidade forlalece a cidadania e amplia a sensaçáo de proteçãc

Estràtégia:

R6triÉo:

G€6tor: S!. ijlA.itjA rl aEr;,ln§i:A

CUSTOS ESTIMADOS PARÂ O PROGRÂIXA

o PPÀ deve assegurãr rccursos para pollti.as estiuluradâs de se.JurànÇê, articuladas com in.Lusào sôci.1 e

À nobiliCade urbà.à e rrr3r é co.orsàc esseicral p<rrà i.clüsào so.:á1, acesso à serviços pib::.os (saúdê,
ecu.àÇà./ à5sistê.cia) e desenvolvidento e.onôE1co,

Uú siste(a Ce trànspolte segllo ê eficierte foltalece a cidàdàiia, àmptia oFolxunidadês e galenre o direlrô dê

À acêssrbilldade é obrigação 1egâl e sôcia1, âssegúrandô qle pes5oas côm defrciência ê idôsôs pôssàm sê
iôcomole. .ór drgnidade,

À :ethôiia da :obrirdaie iftpacta direree.tê a côrlqeritividadé iôcal/ ao fàci1
?cp!:àção em ge!àl do Í,nicipro de l,àmbé, benêfrrrária direta da sertsaÇáo de sequ.anÇa púbLica.

Criançãs. ôdclescentcs e Jovens en sjtuàÇáo de vulncrabilrdadê sôcral.

Cohercrêntês, tlaLôIlrédorês e eÍpieên.iedores tocôis q!ê dependêm dê anbiente segu

Estru!ura. e iortalecer 3 Guãrilã MLni.ipal, com .ôpacitaÇào continua, equap en!os ,nodeinos e vdlorrzação

:np-r.tar srsteles de fto.i'.ordento e vrqrlâ..1a por cã(e.ás eo poEtos est.átéqlccs da cidã.ie.

Prorovcr .anpa.has eaucaEivas de prevençào à.7ioIêncla, ao usc de droqás e de Eronoçào da ôr1lura de pê?.

EsldbeLecer parcerias com as PoLicids Miii.ar e Civil, bêr cono com órgáos de jus!1Ç3 e sêguranÇa, pâla àluaÇãô

Criàr niclecs de nediaçác de cc.flitos corunitálios e foltaLecir€lto dos Cohselllos M!.i.ipais de Seg)!ànça.

Expaniir grcjê:os sc.iais volta.os à lLvenrnde coho espor!ê, cuitura ê Iazer, pa:á prevenÇãô.ia crimi.arrdade.

investr. em i1um,nàçàô pública ê,!ctenEe e seguré, reduTindo pontos vulneráveis enr áreas urbana§ ê rurã15.
Requaijlicar e amPliàr a hâ1hâ viária !rbf,.a e rurôt, priori2anrlo ac€ssibrlidãdê, pavinenLação e ranuiençàc

üôderhizar e plià! a frôta dê tianspo.iê êscolar e conurri.álio, qàrantindo seguiánÇa e eficiênciã-

2027
944 267.23

Objetlvor

Juslificãtive:

Público Àvo:

Estratégia:

Àssêgu.e. êducâÇãc pübIica de q!a1idade, incl!sivÀ e eqlitâtivà, prohovendo o desenvoivineEto inteq:a1 ios
êstu.lántes ê fôr:alece.dc ô ôofrFrômi:sô coletivo pêIá aprendizageh.

À educação ê direi!o constilucional (CF/88. art- 205) e devei do municLpio, fD.damên!êI para a formàçáô cidadA
e c desenvolviÍento social e econôml.o.

À rellcrla da qrâIidàde educàc:onal impà.ra direràr.nr-. iDdicadores de deseôvo.vinen:o hBa.o (IDIi. IDEE) ê
rêdu: desiqJaldádes s.. i als.

I.v4stir ra valôrr.açàô do hàgistéri. e eh escôIas estiul!.a.le. ê condiÇào parà gà!a.rrr Pêrfta.ê.riã,
àFrêidrlagêft e i.c L u sãc.

Uí pacto nuniúipal retorÇa o cofrpronisso cóleLjvo e inLerseLotial, ênvolvendo poder púbIico, Íümilras e

EstLcê.tês dã Edrcáçá. Infan..rl, Ersino Fundaeenlal e ldir!:ãÇáô de Jov.ns ê ÀCuLrcs rià rerlê punlcipàl -

Prolessores, qesLores cscolares, c.ordenadcres peiãsóq:cos e deftàrs proiissi..ôis ca educàçãc,

taÍ.:r-s. Çôr:n drae es'old., 'o"o c\ 'rÉ\pJ:'§jv! .
Ca.ántir forfraçeo cónti.uáda e vôlorizaçáo dós proiissj.cn3as da educaçáo, incl!indo pLano de carrei:a,
condiçôes dê rrabalho e nerodoloqias,

ReêsLru!urôr e rmtiiiir a intrãesLrutura fisrca e Lecnológjcã dôs e5colas (sa1às ádeq!adas, raboraLórios,
bjblicte.âs, :n:êrnÊr dê quaLi.lade) .

l:iplnre::a. p.c,lrã:ês de aliãbetizàçéo.a rià.e cert3, c.roãiê À .vasào êscrlar ê $elho::4.. dêseBpert. el
âí;l rÀcÕês cxtêrrâs {5atbr sAE9E, 1i]!iB).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ
10150050/0001-og

ANEXO V. PLANEJAMENTO ORÇAA,IENTÁRIO. LDO

DESCRTçÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAiTENTATS/METAS/CUSTOS PARA O EXERCiCtO

Ano LOO:2027

Desenvolver poli!icas interseloriais (educáçào, saúde, assisEêlcia

Ànpliar a pariicipaçáo da feilia e da conunldade na vida êsco1a,

scc:a1 e .u:Lura) pa.a apoio ini€qra1 ao

Por nero dc cônselhos, reüniões e prôjelos

e proletôs de t€frPo i.tegral en escolas

e qualidàde riá êducaçáo.

Élstlmu I àr inovaÇáo pedaqógica, de tecnolôgias êducâcionàis

de indicadôres de aprêndizagehMôlit,o!a! !esut:adcs e .eias
ReltrlÉo:

Gsstori ajI!'DO MUN--CiPÀÍ, DE ED-ICÀCn-O

CUSÍOS ESTITTADOS PARA O PROGRA A: 2427
52.132.214 .24

Obiêtivo:

Jústlícattvâ:

GaranF-ir aôesso univelsal, i.t€gral e de qualidàde
da rede municipal e prioliza.dc aÇões de ptevençâo,

acs serviÇos de sôúde eF ItaBbé? ahpliando a resolutividade
proaoÇão e atençâo bás ica.
e responsabi l idade cômpa.t i ihada entre U.ião, es!ado6 eÀ saúde é dileiao fundeenLal (CP/88, àrt '-96)

À populaçáo de Ita-té êenanda neihoria no ácessô, na qüalidade ê na rêsôlutividâde dos

futu.os ê aúêntam a.{uaridadê de vlda

se.viços de saú<ie.

À prevenÇeo e a prohoçáo da sàúde leduzem custos

depeodêÀc:a de cênt!os0 foltatêcimenrô da rede muDicÍpal de sálide ga.ante autô.ôniâ áô nunicipiô ê leduz a

Estr.tágla:

Popu]açào en qeral do ÍunrciFio, com êniase em grüpos priôritáriôs: crianÇàs. ádôlescentes, gestantes, idosÕs,
pesscas êôm defi.iêrcia ê poltàdôles de dôeiças crônicas.

trs!á!ils lo Si,ls n:e demandan aren\:ào bási.à, cspêciàlizada e hôspi:alar.

a:xr,andr. e q!:Lriicêr a Àtençàc 3á.rca, ahplrf,nCo a c.berturà da 0sl.àLé_ara saúde da iaril:a e dÕ ãie.di.e.to

:nves'".i er i.f:aestru!:ra aisrca l3s ulLd:Ces de sáúde (!eS, CÀps/ hJspiral ÍJricipal) cotr refJrrãs,
ànlp: laÇôes e âquisiÇâc Ce eq!ipamên:c5 ÍoCerios.

6arÀnri. abastecir.ento ccnri.,c de medjcirêir.s ê insrros es:raresi.os.

aorLaLecer a rede de saúde prevenr-ivr, com campanhas de vacinaÇão, exanes de.oli,)a. p.é na.ai e acompa.hanerio
de h ipe.Eensos/diabétrcos.

ocscnvolver prcgranas oe saúde meita I , soúde dõ mulher, saúcte do ldoso e saúdc da crianÇa, inteqrando
nssistência social e educaçào-

Mode!nizà! os processos de gêstáô en sÀú.1e, com iEfonatizãÇão dô p!ontuário elet!ônlco e intêqràçâo dôs
sistenras do SUS.

Anpliar !dr.eirâs regjo.êis pãra cferLa de é.ehdimertos especralr2.dos e erônes de hediá e alLe côrplexraaCe.

Rêlt tçào:

Gss.toÍ: i'rtitra l..u:{Ic:?Àl DE sÀúDE

CUSTOS ESIÍCAOOS PARA O PROGRÂTA: 202'l
48.216.542,60

PROGRAIA OOOô ÍTAXSE SAÚDE qUE IRAiI§FORflA

FROGRAM* OOOT ITA BE VALOR'ZA A CULTURÁ O TURISTIO O ESPORTES E O LÂJZER

Obietivo Ga!à.Lrí acesso demêciálico. vaiorrzdçáo e for!alecimenlo das ia.iiestaçÕes cLltürnis de Itdbe,
pro<luçâo local e arpliando oFortunidades {jc rruiÇào cuiiu.al pa.a toda a pop!1içAo.

À culLurê e !m direito flndamentâi 1Cl/88, rrL. 215 e 216) e eiemento êssencia: da cioadania.

O tor:ale.j,iênto cul.urã1 ampliâ ô sentimeoLô dê pertencinêntc, vãlorizà ã ident,i.lade loc.i e
I !.1usâo sociai,

Plocesso de f omaÇão cüttu!à]

íestre§ da cultura populàr e

vulnerabilidádes e estrhulo à .riatividade e

proiutores cul:urã is.

À política cultural hunicipàI estisula qeração de renda e ehplegos, sôb!êtudo na ecoromia

O acesso à cultura proftcve educaÇão irtegrâ1, preve.çâo de
i novação _

PúbllcoÀvo: criàiÇas, àdolescentes e tovens .F

Àrl :$r3s :ôcôis, q.upos crlrLrãis,

-'LTL-r lcJes rad.i'dsÊ L'r.'

troÍêss

Esfatágia: i rLcerl -va. a prcduÇàc, clic!laçào

va].ri2á! ô .àtrimôniô

Floíili SC Ltda SoÍtwâre

e di tusào c!lLurdL, apoia.d. artisras, gruPos e €oleir!os 1.cais

t.:r-^ri'ó, _i:rur", ô !:à:'Yi-l do mi)nrriFl_.
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ANEXO V , PLANEJAMENTO ORÇAN'ENTÀRIO LDO

DESCRIçÁO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTATS/]úETAS/CUSTOS PARA O EXERCICTO

Ano LDO: 2027

Àapliar o acesso da lopulôÇão a a:ivldôdes .u1.uia,s, ccn les:ivars, ofjcinas. erpcsrçóesr ljrblrôt.cãs e

imFla.Lar e modeinizar e.iripamcntos cuit!rais (casas de cuI:ura, museus, blbliotecas, espâços multiuso).

Estimuiar a fomã(:àc crllirai e artistic..ta juve.t.de, inLeqrando açôes .or escoias e progr&as socieis.

aroi.vê: po-:ticas Ce fo.êf,tô à cu.!tL!à pcr Eeiô de e.ir:a1., .ôivênios e pe!.erràs {Lêi ?au-o cnstãío, !ei
À!C1: Blanc, ElnCo üunicipa: dê Cu!:D:a) .

'Inserir a cult!ra cono eixo de deservolvimento eco!ômicô e turlstico, fortalêcendô à idêntidade lôcá1,

Rest lçáo:

G€stor: 9'-n*la !4ir_i;rc:EÀl aE cu:r-_R1

CUSTOS ÊSTII,IADOS PARA O PROGRAiTA: 2027
5.225.000,00

OblêÍYo:

Jüstificathra:

Garanrlr qeslã. eficientê, !ranspa.en!e s sustentável dc RegiBe P!óp!io de Previdênciã Sociar
asse<lúrôndo o êquilibrio financeiro e atuarial e a re,lular concessâo de beoeficios previdenciá!iôs.

C RPPS municipal é esse,ciat para garantir a aposentàdoriâ ê pensôes dôs servidores efetivos, sendo
coxsrr!ucional (CF/88, arE. 40).

À susrentàbilidade do sistesô depehde de equillbrtô atráriàt e Íinãncêiro, sob penà de conp.oheter
públicês futuras -

E§trãtógir: APerfercoãÍ a 9ésrào previdenciária co modernizaÇáo dôs sisreFas de àrrecadaçâo, cadasiro e côncessão de
bênetlcios.

À iêqisi.1câo vigert-e IEC :01/2C19, Po!ta!iás dâ sPREv/tfP ê .olnatlvôs dã sTN)
t!à.s!iãrêi.:â e bôas p!át:càs oue o Mur!:lpiô derê cuÍpr:r.

O forl2lecinentó Co RIPS ásscgurà proLeçãc so.i:l ios sêrv:dores e co.trilrul
.redlbi I 1dâde lnstitu.iôiai.

iEpóe reg!ãs de governànça,

pêra eslabi1i dàdê fis.a1 e

Previ.iência sôcia.I (RP?ri) .Públlco Alvoi sê!vid.,:es púb.licôs efetivos d., Muni.iplo d.r Itanúé viiculàdos ao R€qrBe Própriô d.

Áposea:é.t.s e pê5sr..:slas bere::ciár:.s do RP?s Eun;.:pa1.

Ces'.o.es, .oiselhcrros e técnic.s responsá7eis peia admiiislraÇào prevrd€nciá.

Re3tíÉo:

GsÍor: a'lliDo :! PSEViCENC:À .Íniial?Àl,

CUSÍOS ESTIÍÍADOS PÀRA O PROGRÁITA:

ÀxlPiiãr â.à!a.itaçá.r dos sêrv.laores e.iiselheiros.io RPls eÍ scverna.çd, legislaÇão e invês!:nê,ros.

Realizar avaliãÇôes ar!ariais anuáis consisLerLês, aiusrardô aliquoras € paráneLros corrÍcrmê a legislaÇão

Iíplene.:ar politicas de eq!illbrro fina..er.ô e âtla.raI (!ôrrabilidãde, c.npensação pr.!,id.nciá.ra, gesrão de
lnves::hcntcs seErrra e diversifLcrda) ,

ProE.ve: á tralspârêicia aiivn.om relatóriôs periódi.os.ie re5uitádôs, audiê.cias públicas ê páinêis diqitàis,

Reforçar a fiscàlizaçào e coblança de cont!ibuiçóes patrônais e dos ueglraCôs, !êduzindô passivos e
iiadinplêncras.

Es:rhuiór goritrcas de edLcaçãô prevrjencrá.ra lu.:o aos se.\,rdores, côns.!efliza.do scbre direitrs, aev.-rês e
s:stentôarilrdadê .tô RPPs,

2027
29.071.900,00

PROGRÁ|,A: oma FORTATEÇIHE}IÍO OO RPPS ilultlclPÂL

Otrjstivo;

Público Alvo:

Eshrtóoiâ:

Àhp11a! e:ôdernrza. a rnirôesLr!lura urt'a.3 e iu.àL de I tac..bé, êssêg!rô.d. acess. a sêrv:çós púbiicos de
qJalrdàde, nobili.iêde eficren:e e vaiori2aÇão dos espaços de convrvêncta .oFU.itár!â.
À infràêstrutrura é á básê dô desênvô1vihêntô urbano e rural, garãntinclo qúaliddde Ce vidê. alraÇão de
i.westinêntos e Íôrtà1êci.êntô da ê.ônônia local-

Mú.ic:p:cs .ôh in!!aestrr!ü!á adêqxada Frorrva i.clLsão socià1, ãcêssc a di!eitôs e opcltr.i.eíes, ÀléB .le
:e.iuzi! iesigua.L.lâ.jes !eg!ônàir.

Investimentos en sêr:eàmênto? hobrliiádê e prédiôs públicos resLltam em servrÇos nais êricientes e sustentáveLs.

À môCêr.izàçAo dã j,oflaestluturà é essência: pa!à 'Ir:e Itaüé â.or,pànhê o c.êsciEentó populac.!ô.a-
dêna.d3s scciais.
7.puiaÇào urbana e rural de rcénbe, be eflclá.ia ,li.erã de obrás c serviços de i.Írães'.uEura.

TrôbaLhado.es, .omer.:iâ.tes ê emp.eende.lorcs que neccasitar de bcas condiçóes de transpo.tê, loqiirrcà e

EslLdant es, Pr.têssorês ê usrá.ros

EIêCilleI cblas dÊ pelrinentação, drer.aqên e sane*êntô básicô êÍl âleâs:thâ'Às ê trr'á:i

ExFandi! e r.ie..i:ir prádiô3 públi.ôs (osco1as, rnrLlãdes cé saúdcr r.er.à.l.rt, práÇas, equipamear'rs esP.rtivÔs €
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ANEXO V - PLANEJAMENÍO ORÇAMENTÁRIO LDO

DESCRTçÃO DOS PROGRAMAS GOVERNATENTATS/' ETAS/CUSTOS PARA O EXÉRCÍCrO

Ano LDO: 2027

Melhorar a reCe de ilum!.ôÇào púb'Licô con tecrologja mats cticiente e suslên!áve1.

rortale.er a nanutenÇà. perro<licê dás es.rádas vicrDais, assegurando acesso às coxru.idédes r!rais.

lÍplene..àr !rojetcs de not,j.idade !rbá.ê {cicrôv:ês, ca:çadas 3cêssiveis, si.rri:ação).

Captãr leculsos estad)àis, fede:ars e dê lar.erias piblico plivaces para gra.des ôb!às est:u:u!àntes

R.!ríÉo:
GotloT: sEcFlTÀliÀ DE OBÃÀS E URtsÀNlSlrO

CUSTOS ESTIÍ'TADOS PARA O PROGRAÍTA: 2027
20.í26.700,00

ir:egra: as açôcs c4 :.fráes!.Lrlura coÍ os d áis !r.granas oe gover.o (sa,jde, eilcaçãô, cui:u.a, EurisÍo e

Obl.tlvo: Proiro!,er politicas anbientàis iôteqradas e sustentáveis, ga.anti.do a preservação dos
Fanejo adeq!âdo dê residuôs e a co.sciêntizaçá. da populaçào sobre a inpor!áncia do neio

À deqradação ahb:ertà1 ê c uso inadeguâdo dos lecursos
abastêcirentó hidricô ê o futulo das p!óxidas ge!éÇões.

Municlpiôs cue invÊsrer

a:!. 2:5 ) e .o.drÇão

rràti!àis comF!onêr-em à

fuLu:ôs coh sàúdê,

aritá e co.tribui pàrà

es sustentàbilidade !eduzer custôs

2027
1.244.226,U

Públlco Alvol

ErEatógiã:

R.rlrlçio:

âópuI.ção urba:a ê rural de lranbe, diretaFêntê bênêticiada pcr ações de preservaçrão ànúientãl ê quà1idadê

À9rrc!ltores fôEiliares e prodútíi.es rurars qle depênden de práti;as susten!áveis para manler a produÇào.

lisr-udàntes e coNridàde esc

rm!làntar prc9rânás de ccie:a se:e:rva, recrclage( e ges.áo aieq'rad? de :es:duos sol idcs, em pa(ceri-
cooPerãiivãs e assc.iaÇóês.

Pronover açôes de reilores'-àaento, arbcrizaçào urb3.a e recuEê.áçe. de áreàs degràdádas.

lncent:var prática6 agricolôs suste.Láveis, 1ntôgràndc âssrsr-ên.ia té.nica e prógraúas de rncenlrvo,

lortalecer a êducação alrbienLdl êh êscôlas, .orunrdades e even!ós públicos-

r,loni+-orêr e prese:var recursos hidii.ôs (rics, açúdês ê ràscenres), Frohôvêndô uso ràcional da ágüâ-

Ànpliar ê conservêr áleàs verdes, paiquês ê esFaçcs de .onvivência êcôt6g1ca-

Criar necaaisnos de lrscatlzaÇác e ccn:ro1e r,bier!àl en corjunro.or órqàos esladuàrs e Íederêis.

tstiÍu:ar prote..s de e.ergrê :rmpô e re.o!ável (sole. e eôllca) e. eqripeenios públicos.

o fortalecine.t. .1ã .onsci ê.ci a
dos objetivos de Dêsênvolvimento

ecolóqica es!im!1â á ci dadania
Susienrável (ODs/Àqênda 2030),

ceslo.: S:ai:TÀt:À )E MEI(-) .{!tsIEf,_TE

CUSTOS ESTIMADOS PARA O PROGRAMA:

o cunPrime4.o das metas

2027

FioÍilli SC Ltdá - Soff' ?re Página 6 de 6

'l:-

149.476.500.03


